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1- PREÂMBULO 
 
1.1 - A COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS – CEDAE, pela sua ASSESSORIA 
TÉCNICA DE LICITAÇÕES – ADPR-31, com sede na Av. Presidente Vargas, nº 2.655 – Cidade 
Nova/RJ, torna público que, devidamente autorizada pela Diretoria, na forma do disposto no 
processo administrativo n.º E-07/100.788/2019, que no dia, hora e local indicados no item 3 
deste edital, será realizada licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, critério de 
julgamento menor preço unitário, que será regido pelas normas da Lei nº 13.303, de 30 de junho 
de 2016, pelo que dispõe o Regulamento Interno de Licitações e Contratos da CEDAE – RILC, 
pelos preceitos de direito privado, pelas normas da Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002, pelo 
Decreto Estadual nº 31.864, de 16/09/2002 e pela Lei Complementar Federal nº 123/06, estando 
sujeito às disposições da Lei Estadual 7.539 de 27 de março de  2017, além das demais 
disposições legais aplicáveis e do disposto no presente edital.  
 
1.2 - As retificações deste edital, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, 
obrigarão a todos os licitantes, sendo publicadas no Diário Oficial do Estado, no site da CEDAE 
(www.cedae.com.br/licitacao) e no site Licitações Caixa (www.licitacoes.caixa.gov.br). Sendo 
comunicadas aos adquirentes do edital por correio eletrônico ou por fax, reabrindo-se o prazo 
inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a 
formulação das propostas. 
 
1.3 - O edital se encontra disponível no endereço eletrônico: www.licitacoes.caixa.gov.br. No 
quadro “Pesquisa de Certame”, clicar em “Conveniados” e em “Pregões Eletrônicos”. Em 
seguida, selecionar no quadro “Compradores”, a opção “CEDAE/RJ”, e clicar em “Pesquisar”. 
Na nova tela, selecionar o número do certame desejado e clicar na aba “Editais”, ou no site 
www.cedae.com.br/licitacao, podendo, alternativamente, ser adquirida uma via impressa 
mediante a permuta de duas resmas de papel A4/ 75gm2, até 3 (três) dias úteis anteriores à 
data da entrega das propostas, no endereço: Av. Presidente Vargas, nº 2.655 – Térreo - Sala de 
Licitações - Cidade Nova – Rio de Janeiro. 
 
1.4 - Os interessados poderão solicitar esclarecimentos acerca do objeto deste edital ou 
interpretação de qualquer de seus dispositivos por escrito, de forma anônima, até 05 (cinco) 
dias úteis anteriores à data do início da licitação, ou seja até o dia 23/09/2020 até às 23:59 
horas, no horário de Brasília, no endereço eletrônico: www.licitacoes.caixa.gov.br, selecionar a 
opção “Acesso ao Sistema”, escolher o item  “Se você é licitante, faça login aqui: acessar”, 
em seguida “entrar”, clicar em “Questionamento” no quadro “Outras ações” e selecionar o item 
referente a este Pregão Eletrônico. 
 
1.5 - Os interessados poderão formular impugnações acerca do objeto deste edital ou 
interpretação de qualquer de seus dispositivos por escrito, até 05 (cinco) dias úteis anteriores à 
data do início da licitação, ou seja até o dia 23/09/2020 às 23:59 horas, no horário de Brasília, no 
endereço eletrônico: www.licitacoes.caixa.gov.br, selecionar a opção “Acesso ao Sistema”, 
escolher o item  “Se você é licitante, faça login aqui: acessar”, clicar em “entrar”, em seguida 
“Impugnação” no quadro “Outras ações” e selecionar o item referente a este Pregão Eletrônico. 
 
1.6 - Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, responder 
aos pedidos de esclarecimentos em até 3 (três) dias úteis. 
 
 

 

http://www.cedae.com.br/licitacao
http://www.licitacoes.caixa.gov.br/
http://www.licitacoes.caixa.gov.br/
http://www.cedae.com.br/licitacao
http://licitacoes.caixa.gov.br/
http://www.licitacoes.caixa.gov.br/
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1.7 - Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação em até 3 (três) dias úteis, sendo o 
resultado publicado no Portal de Licitações da Caixa Econômica Federal e comunicado por e-
mail ao interessado. 
 
1.8 - O Pregoeiro poderá ser assessorado pela Área Técnica Demandante no que se referir às 
questões de ordem técnica e pela Assessoria Jurídica quanto se tratar de questões legais, que 
se manifestarão por escrito, através de parecer circunstanciado. 
 
1.9 - Tanto as respostas às impugnações quanto aos pedidos de esclarecimentos serão 
divulgados mediante nota na página eletrônica da CEDAE, na licitação respectiva, e no campo 
específico para mensagens do sistema eletrônico da CAIXA, ficando as empresas interessadas 
em participar do certame, que não adquiriram o edital no mencionado órgão, obrigadas a 
acessá-los para obtenção das informações prestadas.  
 
1.10 - Para participação nesta licitação deverão, ainda, ser observadas as seguintes 
informações: 
 
1.10.1 - Prazo para Credenciamento: Até 12:00 horas do dia 30/09/2020 no horário de Brasília. 
 
1.10.2 - Prazo para recebimento das Propostas: até 13:00 horas do dia 30/09/2020 no horário de 
Brasília. 
 
1.10.3 - Data e Hora de abertura da Sessão Pública para oferecimento de Lances: de 15:00 
horas às 16:00 horas do dia 30/09/2020, no horário de Brasília, acrescido do período aleatório.   
 
2- DO OBJETO E DO PRAZO DE ENTREGA 
 
2.1 - O objeto do presente pregão eletrônico é a “AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI’S) – VESTIMENTAS IMPERMEÁVEIS”. 
 
2.2 - O prazo para fornecimento do objeto será de 1 (um) ano, contado a partir da entrega da 
Ordem de Fornecimento.  
 
2.2.2 – O objeto será executado em regime de fornecimento contínuo. 
 
2.2.3 - Esta contratação poderá ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos até o limite de 5 
(cinco) anos totais de vigência, desde que observados os requisitos constantes do art. 120 do 
RILC. 
 
2.3 - As especificações do objeto encontram-se detalhadas no Caderno de Especificações, 
Anexo I deste Edital. 
 
3 - DA ABERTURA 
 
3.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida pelo pregoeiro 
designado, a ser realizada de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste edital e 
com prazo mínimo para apresentação de proposta consoante ao estabelecido no art. 4°, V da lei 
n° 10.520/2002, conforme indicado abaixo: 
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DATA DA ABERTURA: 30/09/2020. 
HORA: 15:00 
LOCAL: www.licitacoes.caixa.gov.br. 
 
4 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
4.1 - Os recursos necessários à realização da aquisição ora licitada correrão à conta da seguinte 
dotação orçamentária: 
 
Programa do Trabalho:2200022016 
 
Código Orçamentário: 33.90.30.03 
 
Fonte de Recursos: 10  
 
Conta Contábil: 411110214 
 
Centro de Custos: DP29000000 
 
5 – CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
5.1 - O presente pregão eletrônico reger-se-á pelo critério de julgamento menor preço unitário. 
 
6 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
6.1 - Poderão participar desta licitação as pessoas que atuem em ramo de atividade compatível 
com o objeto licitado, registradas ou não no Cadastro Geral de Fornecedores e Prestadores de 
Serviços da CEDAE. 
 
6.1.1 – Os itens de 01 a 36 desta licitação são destinados, exclusivamente, às microempresas e 
empresas de pequeno porte, em conformidade com o que estabelece o Inciso I, do artigo 48 da 
Lei Complementar nº 123/2006.   
 
6.1.2 - Os itens 38 e 40 (cotas reservadas) desta licitação são destinados, exclusivamente, às 
microempresas e empresas de pequeno porte, em conformidade com o que estabelece o Inciso 
III, do artigo 48 da Lei Complementar nº 123/2006. Para os itens 37 e 39 (cotas principais) é 
permitida a participação de quaisquer empresas. 
 
6.2 - Não poderão participar do certame empresas impedidas de licitar e contratar nos termos do 
art. 38 da Lei nº 13.303/2016. 
 
6.3 - Não será permitida a participação na licitação de mais de uma empresa sob o controle de 
um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas. 
 
6.3.1 - Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo econômico 
ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso um licitante 
participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas não serão levadas em 
consideração e serão rejeitadas. 
 

 

http://www.licitacoes.caixa.gov.br/
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6.3.2 - Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou 
financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou 
representantes legais comuns, e aqueles que dependam ou subsidiem econômica ou 
financeiramente a outra empresa. 
 
6.4 - As microempresas e empresas de pequeno porte regidas pela Lei Complementar n° 
123/2006, terão sua participação nesta licitação conforme os termos que lhes são assegurados e 
estatuídos na referida norma.  
 
6.5 - As empresas interessadas em participar da presente licitação ficam cientes da 
obrigatoriedade de emissão de NOTA FISCAL ELETRÔNICA conforme item 18.2. 
 
7- CADASTRAMENTO E CERTIFICAÇÃO 
 
7.1 - Somente poderão participar deste pregão eletrônico os licitantes devidamente cadastrados 
e certificados no Sistema de Compras Eletrônicas da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, no prazo 
de até 3 (três) dias úteis antes da data prevista no item 3.1, conforme previsto no art. 5º, 
parágrafo 2º do Decreto n.º 31.864/2002. 
 
7.2 - Para a certificação e o credenciamento, primeiramente a empresa deve providenciar seu 
cadastramento no site da CAIXA, caso esse ainda não tenha sido efetuado, acessando o 
endereço eletrônico www.licitacoes.caixa.gov.br, “Cadastro”, escolher a opção desejada 
“pessoa física” ou “pessoa jurídica” - preencher o pré-cadastro após concordar com o Contrato 
de Adesão. 
 
7.2.1 - Após essa providência, a interessada receberá, via e-M@il, o “código de validação”.  
 
7.2.2 - De posse do código e para cadastrar a senha que dará acesso ao sistema, a interessada 
deverá acessar novamente o mesmo endereço eletrônico www.licitacoes.caixa.gov.br - no 
quadro “Área Logada” clicar em “Acesso ao sistema”, selecionar a opção “Se você é licitante, 
faça login aqui: acessar”, selecionar “se for o primeiro acesso”, preencher todos os campos, 
criar uma senha pessoal e intransferível e clicar em “desbloquear usuário”. 
 
7.2.2.1 - A confirmação do cadastro deverá ser feita no prazo máximo de 24 horas a partir do 
recebimento do código de validação. O cadastro não ativado nesse período será excluído e será 
necessário realizar todo o procedimento novamente. 
 
7.2.3 - Caso a licitante já tenha efetuado seu cadastro no site a CAIXA, acessar o endereço 
eletrônico www.licitacoes.caixa.gov.br, no quadro “Área Logada”, “Acesso ao sistema”, 
selecionar a opção “Se você é licitante, faça login aqui: acessar”, preencher com as 
informações solicitadas e clicar em “entrar”. 
 
7.2.4 - Para realizar a Certificação no site, a licitante precisa comparecer em uma das agências 
da CAIXA, munido dos documentos mencionados nos itens 7.2.4.1 e 7.2.4.2, conforme o caso. 
 
7.2.4.1 - Caso necessário, deverá ser elaborada procuração por meio de instrumento público ou 
particular com firma reconhecida e deve ser acompanhada de documento comprobatório da 
capacidade do outorgante para constituir mandatários. 
 

 

http://www.licitacoes.caixa.gov.br/
http://www.licitacoes.caixa.gov.br/
http://www.licitacoes.caixa.gov.br/
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7.2.4.2 - Sendo proprietário da empresa, sócio, dirigente ou assemelhado, deverá apresentar 
cópia autenticada, ou cópia acompanhada dos originais, do respectivo Estatuto ou Contrato 
Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura. 
 
7.2.4.2.1 - O representante legal da empresa, identificado com a Carteira de Identidade ou 
Documento equivalente, deverá se apresentar a qualquer empregado CAIXA do segmento 
Empresarial da Agência, que, após verificar a autenticidade dos documentos e das informações 
prestadas, efetuará a certificação do interessado. 
 
7.3 - Os procedimentos para cadastramento, citados no item 7.2, devem ser adotados apenas 
pelas empresas não cadastradas no site www.licitacoes.caixa.gov.br da CAIXA. 
 
7.4 - As empresas cadastradas no site Licitações CAIXA que já possuem a senha de acesso, 
mas não providenciaram a certificação, devem adotar os procedimentos descritos nos itens 7.2.4 
e seguintes. 
 
7.5 - Antes de comparecer à agência, o fornecedor poderá entrar em contato com o Help Desk 
CAIXA pelo telefone 0800-7260104 para dúvidas exclusivamente acerca do sistema. 
 
7.6 - O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido de senha, ainda que por terceiros. 
 
7.7 - A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 
provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso. 
 
7.8 - A certificação do licitante junto ao provedor do sistema implica a presunção de sua 
capacidade técnica para realização das operações inerentes ao pregão na forma eletrônica. 
 
7.9 - A certificação junto a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL é válida por 12 (doze) meses e 
possibilitará a participação em todos os Pregões Eletrônicos da CEDAE, sendo que o 
credenciamento é específico para cada Pregão Eletrônico. 
  
8 - DO CREDENCIAMENTO 
 
8.1 - Após as etapas descritas no item 7, a interessada deverá providenciar o credenciamento 
específico para este pregão até as 12:00 horas do dia 30/09/2020, no horário de Brasília,  
exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.licitacoes.caixa.gov.br, efetuar login no 
sistema por meio da opção “Acesso ao Sistema”, em seguida “Se Você é Licitante, faça login 
aqui: Acessar”. Na “Área do Licitante”, escolher a opção “Credenciar”, localizado no quadro 
“Minhas Atividades”, selecionar o certame desejado e clicar na Atividade “Credenciamento”. 
Selecionar a declaração de ciência e marcar a(s) opção(ões) de direito de preferência, caso se 
apliquem. Finalize o credenciamento clicando em “Concordar”. 
 
8.1.1 - Decorrido esse prazo não mais será admitido o credenciamento para a participação neste 
Pregão Eletrônico. 
 

 

http://www.licitacoes.caixa.gov.br/
http://www.licitacoes.caixa.gov.br/
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8.1.2 - Para todos os efeitos legais, caso esteja enquadrada nas definições de MPE, nos termos 
do art. 3º da LC 123/2006, e desde que não esteja inserida nas hipóteses do § 4º do mesmo 
artigo, a licitante deve selecionar a opção “ME/EPP” na tela “Credencia Pessoa Física/Pessoa 
Jurídica”, constante da opção “Credenciamento”, no endereço eletrônico citado no item 8.1, 
para usufruir dos benefícios previstos na referida LC. 
 
8.1.3 - O sistema somente identificará a licitante como MPE caso ela faça a opção indicada no 
item 8.1.2. 
 
8.1.4 - Este é o ÚNICO momento em que o sistema oportuniza à licitante declarar sua condição 
de preferência, requisito indispensável para que possa exercer os benefícios estabelecidos na 
LC 123/2006, conforme previsto neste edital. 
 
8.1.5 - Até o início da fase de lances, a licitante poderá alterar o seu credenciamento, as opções 
de preferência e até mesmo se descredenciar. 
  
8.1.6 - As empresas cadastradas no site “Licitações CAIXA”, e interessadas em participar do 
presente certame, que esqueceram a senha de acesso, devem acessar o endereço eletrônico 
www.licitacoes.caixa.gov.br, no botão “Acesso ao sistema”, escolher “Se Você é Licitante, 
faça login aqui: Acessar” e selecionar a opção “Esqueci Minha Senha”, para em seguida 
adotar os procedimentos descritos nos itens 8.1 e seguintes. 
 
8.1.7 - As empresas cadastradas no site da CAIXA que já providenciaram a certificação, devem 
adotar os procedimentos para participação no presente certame a partir do item 8.1. 
 
8.1.8 - A certificação junto à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL possibilitará a participação em 
todos os Pregões Eletrônicos da CEDAE, sendo que o credenciamento é específico para cada 
Pregão Eletrônico, devendo a empresa se credenciar todas as vezes que tiver interesse em 
participar de um pregão eletrônico realizado pela CEDAE. 
 
8.1.9 - O link “Credenciar” no endereço eletrônico mencionado no item 8.1 permite que os 
visitantes acessem todos os pregões eletrônicos que estão na fase de Credenciamento, 
possibilitando a visualização do Edital, e das informações do objeto da licitação. 
 
8.1.10 - Ao clicar em “Credenciar” no Pregão Eletrônico escolhido, serão apresentadas as 
seguintes opções: “Edital” e a atividade “Credenciamento” caso ainda esteja no prazo.  
 
8.1.11 - O link “Edital” permite a leitura do edital, impressão e/ou baixa do arquivo. 

  
8.2 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  
 
8.3 - Ao licitante incumbirá, ainda, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
 
 
 

 

http://www.licitacoes.caixa.gov.br/
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9 - DO EXERCÍCIO DO DIREITO DE PREFERÊNCIA  
  
9.1 – Ocorrendo a situação de empate, na forma prevista no item 12.8 deste Edital, para os itens 
37 e 39, as empresas que declararam enquadrar-se no art. 3º da Lei Complementar n°123/2006, 
obedecida a ordem de classificação, deverão aguardar o agendamento do direito de preferência 
pelo pregoeiro, ocasião em que receberão e-mail do sistema, informando data e hora para o 
exercício do direito.  
 
9.2 – No horário marcado pelo pregoeiro, o fornecedor acessa o sistema por meio do endereço 
eletrônico www.licitacoes.caixa.gov.br, no quadro “Área Logada”, “Acesso ao sistema”, 
selecionar a opção “Se você é licitante, faça login aqui: acessar”, preencher com as 
informações solicitadas e clicar em “entrar”, no quadro “Minhas atividades” escolher o item 
“Exercer direito de preferência”.  
 
9.3 – Após o exercício de preferência, o licitante deverá manter-se conectado ao sistema para 
negociação do pregão. 
 
10 - DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
10.1 - A Proposta de Preços deverá ser elaborada em conformidade com o Modelo Oficial de 
Proposta de Preços constante no Anexo IV deste Edital, e enviada, exclusivamente por meio 
eletrônico, no endereço www.licitacoes.caixa.gov.br, na “Área do Licitante”, efetuar login por 
meio da opção “Acesso ao Sistema”, botão “Se Você é Licitante, faça login aqui: Acessar”, 
escolher “Encaminhar/Alterar Propostas”, selecionar o certame desejado, clicar na Atividade 
“Envio de Proposta”, selecione o item desejado, digite o valor proposto, anexe sua Proposta de 
Preços e clique no botão “Enviar Proposta”, até às 13:00 horas do dia 30/09/2020, horário de 
Brasília. 
 
10.1.1 - Anexo às propostas de preços, previstas no subitem 10.1 acima, as licitantes deverão 
apresentar no sistema eletrônico: 
 
10.1.1.1 - Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme modelo constante do 
Anexo VIII deste edital. 
 
10.1.1.2 - Declaração informando se estão enquadradas ou não na condição de microempresa 
ou empresa de pequeno porte, na definição da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, em 
especial quanto ao seu art. 3º (Modelo das declarações constantes no Anexo V deste Edital). 
 
10.2 - Os preços propostos deverão corresponder aos praticados pela empresa à data de 
realização da Licitação, englobando todas as despesas relativas ao fornecimento, bem como os 
respectivos custos diretos e indiretos, transportes, cargas, descargas, tributos, remunerações, 
despesas fiscais e financeiras, e quaisquer despesas extras e necessárias, não especificadas 
neste Edital, mas julgadas essenciais ao cumprimento do objeto deste Pregão. Nenhuma 
reivindicação adicional de pagamento será considerada.  
 
 
 
 
 

 

http://licitacoes.caixa.gov.br/
http://www.licitacoes.caixa.gov.br/
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10.2.a – Para fins de participação na licitação, o proponente que NÃO estiver localizado no 
Estado do Rio de Janeiro deverá acrescer aos preços que serão propostos no Sistema 
Eletrônico, o valor correspondente à diferença entre a alíquota de ICMS interna do Estado 
do Rio de Janeiro e aquela interestadual. No momento da oferta da proposta de preços 
esta deverá estar equalizada. No caso de produtos com alíquota diferenciada, será 
aplicado o percentual prescrito na norma regulamentadora.  
 
10.2.b - A contratada não estabelecida no Estado do Rio de Janeiro ficará responsável 
pelo recolhimento do diferencial de alíquota do ICMS incidente nas operações 
interestaduais, nos termos do Artigo 155, Parágrafo 2º, inc. VIII, alínea “b” da CF 1988.” 
 
10.3 - As microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 
123/2006, poderão cotar em suas propostas os itens que forem de seu interesse, não sendo 
obrigatório cotar todos os itens.  
 
10.4 -Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste Edital, os itens 
com preços excessivos e os que tiverem preços manifestamente inexequíveis, bem como 
aquelas que contenham vícios insanáveis e as propostas que se apresentarem em 
desconformidade com outras exigências do instrumento convocatório.  
 
10.4.1 - Transcorrida a etapa de negociação, será considerado excessivo o preço UNITÁRIO, 
que apresentar-se superior ao máximo admitido pela CEDAE, conforme estimativa orçamentária 
constante no processo administrativo. 
 
10.4.2 - Será considerado manifestamente inexequível o preço que não venha a ter demonstrada 
sua viabilidade para a perfeita execução do contrato.  
 
10.4.3 - Para efeito de avaliação de exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados como 
critério de aceitabilidade de preços, os quantitativos, os preços unitários e global estabelecidos 
no orçamento estimado pela CEDAE.  
 
10.4.4 - Como condição de aceitabilidade da proposta, será observado, ainda, a adequação das 
Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou a certificação de qualidade do 
produto por instituição credenciada pelo Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial (Sinmetro).  
 
10.5 - A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer 
alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital.  
 
10.6 - A Proposta deve ser anexada em arquivo único, contendo todas as informações 
necessárias, com tamanho limitado a 8 Mb (megabytes). 
 
10.7 - O prazo de validade da Proposta será de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura 
da sessão pública. 
 
10.7.1 - Ser por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de 
validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista interesse da CEDAE, esta 
poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo. 
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10.8 - No formulário de proposta deverão ser informadas as marcas, os modelos e os números 
dos CAs dos objetos ofertados para o presente certame. 
 
10.9 - A Proposta de Preços, devidamente readequada aos preços ofertados, deverá ser 
entregue no prazo previsto no subitem 13.1.1 e deverá ser elaborada conforme modelo 
apensado no Anexo IV deste edital, em papel timbrado da empresa. 
 
10.9.1 - A Proposta de Preços deverá ser apresentada em documento original.  
 
11 - DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
11.1 - A sessão pública na Internet, para recebimento dos lances, estará aberta das 15:00 horas 
às 16:00 horas do dia 30/09/2020, no horário de Brasília, podendo os licitantes encaminhar 
lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, no endereço www.licitacoes.caixa.gov.br, 
selecionar a opção “Acesso ao Sistema”, selecionar a opção “Se você é licitante, faça login 
aqui: acessar”, e em seguida “entrar”, clicar em “efetuar lances” no quadro “Minhas 
Atividades”, escolher o item referente a este Pregão Eletrônico. 
 
11.1.1 - Assim que o lance for confirmado com sucesso, será apresentado o Número do Registro 
(que também será enviado no e-mail de confirmação do lance) e servirá como comprovante de 
que o lance foi registrado, devendo ser utilizado em eventuais recursos e/ou questionamentos. 
Segue abaixo o detalhamento do número do registro: 

Formato: 
 
CCCCC.III.AAAA.UUUU.NNNNNN 
 

Legenda: CCCCC = Nº do Pregão Eletrônico 
III = Nº do item 
AAAA = Ano do Pregão Eletrônico 
UUUU = Unidade condutora do Pregão Eletrônico 
NNNNNN = Nº Sequencial do lance 
 

Exemplo: 00001.001.2006.7031.000001 
 

11.2 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras 
de aceitação dos mesmos.  
 
11.3 - Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último registrado no sistema. 
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  
 
11.4 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance, vedada a identificação do detentor do lance.  
 
11.5 - No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 
Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos 
atos realizados. 
 
 

http://licitacoes.caixa.gov.br/
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11.6 - Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 
do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos 
participantes, através de mensagem eletrônica (e-mail) divulgando data e hora para a reabertura 
da sessão.  
 
11.7 - A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento 
iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico aos licitantes, após o que transcorrerá 
período de até trinta minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo 
o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  
 
11.8 - Encerrada a sessão pública de lances, o Portal de Compras ordenará e classificará as 
propostas, identificando aquelas procedentes de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.  
 

11.9 - Se houver equivalência de valores apresentados por Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte, para exercer o direito de preferência, em relação ao item 01, será realizado 
sorteio automático pelo sistema.  
 
11.10 - Caso o menor lance seja ofertado por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, o 
pregoeiro abrirá a etapa de negociação em conformidade com o item 12.13.  
 
11.11 -  Caso não sejam apresentados lances, verificar-se-á a aceitabilidade da proposta de 
preços de menor valor, conforme disposto no item 10.5. 
 
11.11.1 - No caso de empate entre as propostas de menor preço e não sendo apresentados 
lances, serão utilizados na seguinte ordem, os seguintes critérios de desempate: 
 

a) Disputa final, em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta, em ato 
contínuo ao encerramento da etapa de julgamento; 

 

b) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, desde que exista sistema 
objetivo de avaliação instituído; 

 

c) Os critérios estabelecidos no art. 3o da Lei no 8.248/1991 e no §2o do art. 3o da Lei 
no 8.666/1993; 

 

d) Sorteio. 
 
12 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
12.1 - O julgamento obedecerá ao critério de menor preço, na forma do item 5. 
 
12.1.1 - Em conformidade com o que estabelecem os incisos I e III do artigo 48, da Lei 
Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, esta licitação terá reservas de cotas de até 
25% e itens exclusivos para participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno 
porte. 
 
12.1.2 - Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor 
da cota principal ou diante da sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o 
preço do primeiro colocado. 
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12.1.3 - Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação da cota 
reservada deverá ocorrer pelo preço da cota principal, caso este tenha sido menor que o obtido 
na cota reservada.  
 
12.2 - Após o encerramento do horário definido para a entrega de propostas, o Pregoeiro 
verificará a conformidade das mesmas com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
desclassificando aquelas que não estejam em conformidade. 
 
12.3 - O Sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, e 
divulgará as propostas recebidas e em perfeita consonância com as especificações e condições 
do edital, sendo que somente estas poderão participar da disputa por meio de lances eletrônicos. 
 
12.4 - Efetuado o julgamento dos lances será promovida a verificação de sua efetividade, 
promovendo-se a desclassificação das propostas que contenham vícios insanáveis; 
descumpram especificações técnicas constantes do instrumento convocatório; apresentem 
preços manifestamente inexequíveis; não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando 
exigido pela CEDAE; apresentem desconformidade com outras exigências do instrumento 
convocatório, salvo se for possível acomodação a seus termos antes da adjudicação do objeto e 
sem que se prejudique a atribuição de tratamento isonômico entre os licitantes. 
 
12.5 - A verificação de efetividade dos lances ou propostas será realizada em relação ao lance e 
proposta melhor classificada. 
 
12.6 - O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou do lance de menor valor, 
imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o 
caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 
 
12.7- Havendo empate no momento do julgamento das propostas, será assegurada às 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, 
preferência na contração, caso os itens 37 e 39 tenham sido vencidos por empresa que não 
detenha tais condições. 
 
12.8 - Para efeito da verificação da existência de empate, no caso das microempresas ou das 
empresas de pequeno porte, serão consideradas as propostas por estas apresentadas iguais ou 
superiores em até 5% àquela mais bem classificada. 
 
12.9 - Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte não exerça o direito de preferência 
ou não atenda às exigências do edital, serão convocadas as remanescentes, cujas propostas se 
enquadrem no limite de 5% estabelecido no item 12.8, obedecida a ordem de classificação, para 
o exercício do mesmo direito, e assim sucessivamente, até a identificação de uma empresa que 
preencha todos os requisitos do edital. 
 
12.10 – Havendo empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
 

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, será convocada 
para apresentar proposta de preço inferior àquela vencedora do certame no prazo 
máximo de 5 (cinco) minutos, após a convocação do Pregoeiro, sob pena de preclusão. 
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b) Caso a empresa convocada, na forma da alínea anterior, abdique desse direito ou não 

venha a ser contratada, serão convocadas, na ordem classificatória, as demais que se 
enquadrem na mesma hipótese, para o exercício de igual direito. 

 
12.11 - Na situação de empate na forma antes prevista, se houver equivalência de valores 
apresentados por microempresa ou empresa de pequeno porte, para exercer o direito de 
preferência, será realizado sorteio automático pelo sistema de modo a identificar aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
12.12 - Caso nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte, venha a ser contratada 
pelo critério de desempate, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 
vencedora do certame. 
 
12.13 - Esgotadas as etapas anteriores, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante melhor 
classificada para que seja obtido preço melhor, sendo essa negociação realizada no campo 
próprio para troca de mensagens no endereço eletrônico www.licitacoes.caixa.gov.br, - na “Área 
do Licitante”, efetuar o login no sistema por meio da opção “Acesso ao Sistema”, botão “Se 
Você é Licitante, faça login aqui: Acessar”, escolher a opção “Efetuar Negociação”. 
 
12.14 - Na fase de negociação, o licitante terá conhecimento do valor máximo estimado admitido 
pela CEDAE para a presente contratação, ressalvando-se os casos de publicidade do valor 
estimado, conforme disposto no caput do artigo 34 da Lei 13.303/2016.   
 
12.15 - Transcorrida a etapa de negociação, serão consideradas desclassificadas as propostas 
que apresentarem preço(s) unitário(s) e/ou total(ais) excessivo(s), considerados estes como 
aqueles superiores ao estimado pela CEDAE. 
 
12.16 - No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos os participantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 
 
12.17 - Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 
atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no 
endereço eletrônico www.licitacoes.caixa.gov.br, em “Pesquisa de Certame”, selecione 
“Conveniados” e “Pregão Eletrônico”; Em “Compradores”, selecione “CEDAE/RJ” e o 
número/ano do certame; Após clique em “Pesquisar”; Clique sobre o número do pregão e em 
“Ata”. 
 
12.18 – No momento da apresentação da proposta vencedora, considerando o preço total de 
cada item, a mesma deverá ser apresentada com, no máximo, 2 (duas) casas decimais. 
 
13 - DA HABILITAÇÃO 
 
13.1 - Confirmada a efetividade da proposta e o encerramento da negociação, o licitante melhor 
classificado será convocado a apresentar os documentos de habilitação. 
 
 
 

http://www.licitacoes.caixa.gov.br/
http://www.licitacoes.caixa.gov.br/
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13.1.1 - Os documentos e anexos exigidos neste edital, bem como a proposta de preços, 
readequada em função do menor preço ofertado, deverão ser entregues, pelo licitante vencedor, 
na Assessoria Técnica de Licitações da CEDAE, na Av. Presidente Vargas, nº 2.655/7° andar, 
no prazo máximo de 03 (três) dias úteis contados do encerramento da etapa de lances ou 
proposta da sessão pública. 

 
13.1.2 - O prazo para apresentação dos documentos de habilitação poderá ser prorrogado uma 
única vez, pelo mesmo período, desde que o licitante solicite e justifique previamente, cabendo 
ao Pregoeiro analisar e julgar o pedido. 
 
13.1.3 – Caso seja verificada a ausência de documentos exigidos ou a irregularidade de alguns 
deles, o Pregoeiro poderá conceder o prazo de 3 (três) dias úteis para o licitante saná-los. 
 
13.1.4 - A documentação deverá ser encaminhada em envelope lacrado, identificado em sua 
parte externa da seguinte forma: 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 687/2020. 
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS – CEDAE 
ASSESSORIA TÉCNICA DE LICITAÇÕES – ADPR-31 
AV. PRESIDENTE VARGAS, Nº 2.655 – 7º ANDAR – CIDADE NOVA.  
RIO DE JANEIRO / RJ – CEP: 20.210-030 
 
13.1.5 - Além dos documentos mencionados no subitem 13.2 os licitantes deverão apresentar ao 
Pregoeiro, declaração de que não possui fato impeditivo de licitar e contratar com a CEDAE, 
conforme modelo presente no Anexo IX deste edital, afirmando que a empresa não se enquadra 
nos termos do artigo 38 da Lei 13.303/2016.  
 

13.1.5.1 - Uma vez recebidos os documentos, será consultado o Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, do Portal Transparência, da Controladoria Geral da 
União. 
 
13.1.5.2 - Caso o licitante conste no Cadastro mencionado no subitem 13.1.5.1 com o registro de 
penalidade que impeça a sua participação em licitação ainda em vigor, não poderá prosseguir no 
certame, cabendo ao Pregoeiro declarar tal condição. 
 
13.2 - Os documentos de habilitação exigidos para participar da Licitação, relacionados a seguir, 
poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por 
cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa 
oficial e rubricados pelo representante legal do Licitante. 
 
13.2.1 - Prova de Habilitação Jurídica: 
 
a) Registro Público de Empresas Mercantis (registro comercial), no caso de empresário 
individual, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
 
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; 
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c) Documento de eleição dos administradores, procuração ou ata de assembleia que outorgou 
poderes ao(s) representante(s), em caso dessa atribuição e do(s) dados pessoais do(s) 
representante(s) não constarem do estatuto ou contrato social; 
 
d) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento no país, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade desempenhada assim o exigir. 
 
e) Cédula de identidade do responsável, no caso de empresário individual. 
 
Obs.: No caso de representação por procurador, deverá ser enviado documento de 
identidade do mesmo. 
 
13.2.1.1 - Caso a licitante se enquadre como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
deverá apresentar declaração de que cumpre os requisitos previstos na Lei Complementar nº 
123, de 14/12/2006, em especial o seu art. 3º (Modelo da Declaração constante no Anexo V 
deste edital). 
 
13.2.2 - Prova de Regularidade Fiscal: 
 
a) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria–Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e a Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
 
c) Para as empresas estabelecidas no Estado do Rio de Janeiro será exigida prova de 
regularidade com a Fazenda do Estado do Rio de Janeiro, por meio de apresentação da certidão 
negativa de débitos, expedida pela Secretaria Estadual da Fazenda; bem como a certidão 
negativa de Dívida Ativa, expedida pela Procuradoria Geral do Estado. O licitante que estiver 
isento de inscrição Estadual deverá apresentar certidão nesse sentido; 
 
d) Declaração de que não são empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, tampouco menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inc. XXXIII do art. 7o da Constituição 
Federal, conforme modelo constante no Anexo III deste edital. 
 
e) Declaração de que não é adotada relação trabalhista caracterizando trabalho forçado ou 
análogo a trabalho escravo, conforme disposto nas Leis no 9.777/1998 e no 10.803/2003, 
conforme modelo constante no Anexo X deste edital. 
 
OBS.1: As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios: inexistindo esse prazo, reputar-
se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 
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OBS.2 - A regularidade fiscal das empresas poderá ser comprovada por meio de certidão 
negativa de débito ou por certidão positiva com efeitos de negativa, nos termos do artigo 206 do 
Código Tributário Nacional - CTN.  
 
13.2.3- Documentos Relativos à Qualificação Técnica: 
 
a) Atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, com nome, assinatura e condição funcional do emitente, que comprove(m) aptidão 
pertinente compatível em quantidades, características e prazos com o objeto da licitação. 
 
b) Certificado de Aceitação  (CA), fornecido pelo fabricante, conforme NR 06 da portaria 3.214 
de 1978. 
 
13.2.4 - Qualificação Econômico-Financeira 
 
a) A qualificação econômico-financeira será comprovada por meio da apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao último exercício social, exigíveis na forma 
da lei, com a comprovação, pelo particular, de índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente 
(LC), e solvência geral (SG) iguais ou superiores a 1 (um), vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
 
a.1) São considerados aceitos na forma da lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis assim apresentadas: 
  
- Publicado em Diário Oficial; ou, 
- Publicado em jornal, ou, 
- Por cópia ou fotocópia registrada, ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante; ou, 
- Por cópia ou fotocópia do Livro Diário devidamente autenticada na junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante, ou outro órgão equivalente inclusive com os Termos de Abertura e 
Encerramento, ou 
- Por meio do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, através da apresentação do 
recibo de entrega e das demonstrações financeiras, sendo dispensada a autenticação nas 
Juntas Comerciais, com base no disposto no Decreto n° 8.683/2016. 
  
a.2) Comprovação de patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor da proposta da 
licitante, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na 
forma da lei, admitida a atualização por índices oficiais. 
 
b) Declaração a respeito da caracterização de situação de falência, insolvência ou concordata 
deferida antes da vigência da Lei Federal nº 11.101/05, conforme modelo constante no Anexo XI 
deste Edital. 
 
13.3 – Na hipótese de tratar-se de microempresa ou de empresa de pequeno porte, na forma da 
lei, não obstante a obrigatoriedade de apresentação de toda a documentação habilitatória, a 
comprovação da regularidade fiscal somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, 
caso se sagre vencedora na licitação. 
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13.3.1 – Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno 
porte com débitos fiscais, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 5 (cinco) dias úteis 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativas. 
 
13.3.2 - O prazo acima poderá ser prorrogado, por igual período, mediante requerimento do 
interessado, a critério exclusivo da Administração Pública. 
 
13.3.3 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas. 
 
13.4 - As empresas interessadas no fornecimento de bens ou materiais, na prestação de 
serviços em geral, na execução de obras ou na prestação de serviços de engenharia para a 
CEDAE poderão se cadastrar no Cadastro Geral de Fornecedores e Prestadores de Serviços da 
CEDAE, cujo formulário e demais informações poderão ser obtidos no endereço eletrônico 
http://www.cedae.com.br/regulamento.  
 
13.5 - A empresa que apresentar na habilitação o Cartão de Registro Cadastral da CEDAE 
estará dispensada dos documentos elencados nos subitens 13.2.1 e 13.2.2, “a”. 
 
13.6 - Os documentos exigidos neste edital e seus anexos deverão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 
administração ou por publicação em órgão da imprensa oficial, com exceção da proposta de 
preços e declarações firmadas pelo licitante, que só serão aceitas no original. 
 
13.7 - Em caso de dúvida quanto à autenticidade ou validade de documento de habilitação, o 
Pregoeiro, concederá ao licitante melhor classificado o prazo de 02 (dois) dias uteis para 
apresentação do documento original, ou em cópia autenticada por cartório competente ou por 
empregado da CEDAE, ou por publicação em órgão da imprensa oficial ou obtidos pela internet 
em sítios oficiais do órgão emissor. O não atendimento ao estabelecido neste subitem implicará 
na inabilitação da Licitante faltosa. 
 
13.8 - O licitante vencedor deverá apresentar, juntamente com os documentos de habilitação, o 
formulário “Solicitação de Cadastro de Credor” - Anexo VIII do edital, devidamente preenchido. 
 
13.9 - A CEDAE, a seu exclusivo critério, poderá a qualquer momento, solicitar às Licitantes 
informações e esclarecimentos dos documentos de habilitação apresentados, fixando, para isso, 
o prazo improrrogável de 3 (três) dias úteis. O não atendimento ao estabelecido neste subitem 
implicará na inabilitação da Licitante faltosa. 
 
13.10 - Será obrigação da licitante comunicar imediatamente à Coordenação de Licitações de 
Materiais e Serviços de Não Engenharia – CDPR-30A, mudanças de endereço, telefone, e-mail 
e razão social da empresa. 
 
13.11 - Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo próprio Pregoeiro, na hipótese de 
inexistência de recursos, ou pela Autoridade Administrativa Competente na hipótese de 
existência de recursos, observando-se o disposto no item 15.6. 
 

http://www.cedae.com.br/regulamento
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13.12 - Se o licitante desatender às exigências previstas no item 13, o Pregoeiro examinará a 
oferta subsequente na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a 
sua habilitação, repetindo esse procedimento sucessivamente, se for necessário, até a apuração 
de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.  
 
14. DAS AMOSTRAS 
 
14.1 - Será exigida do primeiro colocado à apresentação de Amostras de cada um dos itens 
arrematados, a serem encaminhadas ao Departamento de Gestão de Estoques, na Rua Carlos 
Seidl, 1.580 – Caju – Rio de Janeiro – RJ – CEP 20931-005.  As Amostras apresentadas para 
análise deverão estar corretamente identificadas com nome do licitante responsável pelo envio e 
número do Pregão. 
 
14.2 - A apresentação das amostras dos produtos cotados tem por objetivo a verificação de suas 
compatibilidades com as especificações do objeto desta licitação, devendo ser efetivada no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da sua notificação, que será realizada por 
e-mail. 
 
14.3 - As amostras serão analisadas por representante da CEDAE, que emitirá laudo motivado 
acerca do produto apresentado, podendo, ainda, serem realizados testes em laboratórios 
especializados ou quaisquer outros procedimentos necessários para a adequada verificação das 
amostras apresentadas. 
 
14.4 - As amostras aprovadas permanecerão em poder da CEDAE, até a entrega de todo o 
quantitativo cotado pelo licitante. 
 
14.5 - A proposta da licitante será desclassificada no caso de a amostra ser reprovada, devendo 
o mesmo ser notificado para ciência do laudo e retirada da amostra. Caso a amostra não seja 
retirada pelo licitante no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, presumir-se-á seu desinteresse 
em relação à mesma, que poderá ser descartada ou incorporada ao patrimônio da CEDAE. 
 
14.6 - A desclassificação da proposta na forma prevista no subitem anterior acarretará o 
consequente chamamento do segundo colocado, adotando-se o mesmo procedimento em 
relação à amostra.    
 
15 - DOS RECURSOS 
 
15.1 - Encerrado o prazo para envio dos lances e após a divulgação da licitante vencedora deste 
PREGÃO ELETRÔNICO, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de recorrer, desde que devidamente registrada a síntese de suas razões no formulário 
eletrônico disponibilizado no endereço eletrônico www.licitacoes.caixa.gov.br, – na “Área do 
Licitante”, efetuar o login no sistema por meio da opção “Acesso ao Sistema”, selecionar “Se 
Você é Licitante, faça login aqui: Acessar”, escolher a opção “Intenção de Recurso”, 
localizada no quadro “Outras Ações”, no prazo estabelecido no sistema. 
 
 
 
 
 

http://www.licitacoes.caixa.gov.br/
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15.2 - De acordo com a lei 10.520/2010, será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para 
apresentação de recurso, havendo irresignação de qualquer um dos interessados, ficando 
facultado aos demais licitantes a oportunidade de apresentar contrarrazões em igual número de 
dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata do processo administrativo mediante requerimento dirigido ao Pregoeiro. 
 
15.3 - Os recursos e contrarrazões deverão ser encaminhados por meio eletrônico, no endereço 
citado no item 15.1, de acordo com as orientações previstas no endereço eletrônico da CAIXA. 
 
15.3.1 As razões e contrarrazões de recurso poderão, facultativamente, ser enviadas para o e-
mail pregaoeletronico@cedae.com.br, com posterior envio do original, desde que observado o 
prazo de 3 (três) dias úteis, contado a partir da data de declaração de vencedor do certame. 
 
15.4 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 
 
15.5 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
15.6 - Os recursos serão analisados pelo Pregoeiro que, reconsiderando ou não sua decisão, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o respectivo parecer apreciação da Autoridade 
Administrativa Competente que poderá acolhê-lo ou rejeitá-lo, apresentando fundamentada 
justificativa. 
 
15.6.1 - Os recursos poderão ser encaminhados à Área Técnica Demandante ou à Assessoria 
Jurídica, quando necessário, para análise, que emitirá a respectiva manifestação por escrito ou 
assinando, juntamente com o Pregoeiro, a respectiva decisão. 
 
16 - DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO 
 
16.1 - Não sendo interposto recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao licitante 
vencedor, com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Administrativa 
Competente. Havendo interposição de recurso, após o julgamento, a autoridade administrativa 
competente adjudicará e homologará o procedimento.  
 
16.2 - Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Administrativa Competente, 
será o licitante vencedor convocado, preferencialmente por e-mail, para que no prazo de até 10 
(dez) dias úteis, assine o contrato, sob pena de decadência do direito a contratar, ciente de que 
deverá comparecer no endereço estabelecido na convocação para a assinatura do 
contrato, o recebimento de Ordem de Fornecimento ou outros documentos pertinentes à 
contratação, podendo na impossibilidade de comparecimento do representante legal da 
empresa, enviar mandatário munido do respectivo instrumento do mandato conferindo-
lhe poderes para tal fim. 
 
16.2.1 – O prazo a que se refere o item 16.2 poderá ser prorrogado 1 (uma) vez por igual 
período. 
 
16.3 - O vencedor deverá apresentar como condição para assinatura do contrato: 
 

mailto:pregaoeletronico@cedae.com.br
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a) Declaração de Elaboração Independente de Proposta, constante do Anexo VIII.  
 
16.4 - Na hipótese de não atendimento do disposto no subitem 16.3, poderão ser convocados os 
demais licitantes, observada a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades a que se refere o artigo 9º, inciso I do Procedimento para aplicação de Sanções 
Administrativas nas Licitações e Contratos da CEDAE. 
 
16.5 - Deixando o adjudicatário de assinar o contrato no prazo fixado, sem prejuízo da aplicação 
das sanções administrativas, após a licitação ter retornado à fase de habilitação pela Autoridade 
Competente, poderá o Pregoeiro examinar as ofertas subsequentes e a qualificação dos 
licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, observado o direito de 
preferência para as microempresas e empresas de pequeno porte, até a apuração de uma que 
atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor; 
 
16.6 - Na hipótese de transcorrer 60 (sessenta) dias da entrega das propostas, sem que a 
CEDAE proceda a convocação para a contratação, a licitante se desobrigará dos compromissos 
assumidos. 
 
16.7 - Como condição para assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar declaração 
afirmando que possui implantado o Programa de Integridade, nos termos do artigo 4º da Lei 
Estadual 7.753 de 02/10/2017, ou, que se compromete a promover a sua implantação no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias corridos, a partir da data de celebração do contrato. 
 
16.7.1 - A presente condição não se aplicará aos casos em que valor do item/lote ou dos 
itens/lotes adjudicados à futura contratada não ultrapassarem o montante de R$ 650.000,00 
(seiscentos e cinquenta mil reais) para compras e serviços ou R$ 1.500.000,00 (um milhão e 
quinhentos mil reais) para obras e serviços de engenharia ou o prazo do contrato for inferior a 
180 (cento e oitenta) dias.   
 
16.7.2 - A contratada deverá tomar conhecimento e seguir os dispositivos constantes do Código 
de Ética e Conduta da CEDAE, bem como deverá ser observado os dispositivos contidos no 
artigo 4º do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da CEDAE – RILC presentes nos 
links www.cedae.com.br/licitacoes e www.cedae.com.br/governancacorporativa.  
 
16.7.3 - A contratada deverá cumprir as normas previstas na Lei 12.846/2013, de 1º/08/2013, 
“Lei Anticorrupção”, abstendo-se de cometer os atos tendentes a lesar a administração pública e 
denunciando a prática de irregularidades de que tiver conhecimento. 
 
17 - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
 
17.1 - O valor do contrato poderá ser reajustado nos casos de aquisições com prazo igual ou 
superior a doze meses ou no caso de aquisições de produtos utilizados de forma rotineira e 
contínua pela CEDAE, de acordo com as condições estabelecidas na cláusula décima da minuta 
de contrato – Anexo VI deste Edital.  
 
 
 
 
 

http://www.cedae.com.br/licitacoes
http://www.cedae.com.br/governancacorporativa
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18 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
18.1 - O(s) pagamento(s) em decorrência do fornecimento do produto objeto desta licitação, 
será(ão) efetuado(s) na forma e condições estabelecidas na cláusula sexta da minuta de 
contrato – Anexo VI deste edital.  
 
18.2. - O contratado deverá emitir NOTA FISCAL ELETRÔNICA – NF-e, consoante o Protocolo 
ICMS 42, de 3 de julho de 2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS 85, de 9 de julho 
de 2010. 
 
18.2.1 - Todos os arquivos de NF-e oriundos de fornecedor (arquivo XML) deverão ser enviados 
para o e-mail nfe@cedae.com.br.  
 
18.3 - O pagamento será efetuado, mediante crédito em conta corrente do Banco Bradesco S/A, 
cujo número e agência deverão ser informados no formulário “Solicitação de Cadastro de 
Credor” Anexo VII deste Edital, ficando autorizada a indicação de outra conta somente quando 
justificada tal impossibilidade. 
 
19 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 
 
19.1 - As sanções administrativas decorrentes das licitações e contratos executados no âmbito 
da CEDAE serão aplicadas na forma indicada na cláusula décima primeira da Minuta de 
Contrato – Anexo VI deste edital e no Procedimento Para Aplicação de Sanções Administrativas 
nas licitações e contratos executados no âmbito da CEDAE,  disponível no endereço eletrônico 
www.cedae.com.br/licitacao/regulamento.  
 
19.2 - O pregoeiro ao identificar irregularidades na participação em procedimento licitatório, 
deverá iniciar o procedimento de apuração de responsabilidade do licitante, visando à aplicação 
de sanção administrativa pertinente.  
 
20 - ACEITAÇÃO PROVISÓRIA E DEFINITIVA DO OBJETO 
 
20.1 - A aceitação provisória ocorrerá conforme o número de parcelas de fornecimento, 
mediante o recebimento do material no almoxarifado da Companhia ou fora deste, observando-
se os seguintes procedimentos: 
  
20.1.1 - Os materiais e equipamentos entregues no almoxarifado serão recepcionados e 
devidamente conferidos pelo Chefe do Almoxarifado. Em seguida, deverão sofrer inspeção 
técnica por parte do Departamento de Pesquisa de Material – DDPR-481B e, posteriormente, 
pela Comissão de Fiscalização do Contrato, que os aceitarão provisoriamente pela emissão do 
TERMO DE RECEBIMENTO E INSPEÇÃO DE MATERIAL. 
 
20.1.2 - Os materiais e equipamentos entregues fora do almoxarifado serão recepcionados por 
pelo menos um dos membros da Comissão de Fiscalização do Contrato, que será responsável 
pela verificação das conformidades, validando a aceitação destes, pela emissão do TERMO DE 
ACEITAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE MATERIAL FORA DO ALMOXARIFADO. 
 
 
 

mailto:nfe@cedae.com.br
http://www.cedae.com.br/licitacao/regulamento
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20.1.3 - A documentação acessória aos Termos de Recebimento será a estabelecida pela 
Gerência de Suprimento, bem como os demais procedimentos e prazos implicados nesse 
processo. 
 
20.1.4 - Para o pagamento de cada nota fiscal será obrigatória a apresentação do(s) citado(s) 
Termo(s) de Recebimento aprovado(s). 
 
20.1.5 - O recebimento de materiais e equipamentos de valor superior a R$ 150.000,00 deverá 
ser realizado por uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, conforme OS “E” nº 
14.693/2017.  
 
20.2 - O objeto será recebido definitivamente ao final, mediante emissão do TERMO DE 
ACEITAÇÃO DEFINITIVA, que será produzido após a verificação da qualidade e quantidade da 
totalidade do material entregue, observando-se as seguintes etapas: 
 
20.2.1 - Nos casos de contratos de ATÉ R$ 1 MILHÃO, o Gerente do Contrato solicitará à 
Comissão de Fiscalização designada o Formulário de Acompanhamento da Execução do 
Contrato, devidamente preenchido e assinado. 
 
20.2.2 - Em seguida, procederá à verificação dos Aceites Provisórios emitidos e, inexistindo 
impropriedades, emitirá e assinará o Termo de Aceitação Definitiva. 
 
20.2.3 - Nos casos de contratos de VALOR SUPERIOR A R$ 1 MILHÃO E INFERIOR A R$ 37,5 
MILHÕES, o Gerente do Contrato, além de observar os itens 20.2.1 e 20.2.2, submeterá o 
Termo emitido à apreciação e assinatura do Diretor da área gestora do contrato. Nesse caso, o 
Coordenador da Comissão de Fiscalização do Contrato também assinará o Termo de Aceitação 
Definitiva. 
 
20.2.4 - O prazo para emissão do Termo de Aceitação Definitiva será aquele descrito no item 
2.2.4 da Ordem de Serviço “E” n. 14.693/17. 
 
21 - DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
21.1 - Não será admitida a subcontratação do fornecimento contratado.  
  
22 - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
22.1 - Obriga-se a licitante a fazer minucioso exame do Edital e todos os seus Anexos, de modo 
a poder apresentar à CEDAE, em tempo hábil, as divergências e/ou incorreções porventura 
existentes, para a devida correção e/ou esclarecimento. 
 
22.2 - É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 
inclusive com a realização de visita técnica, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originariamente da proposta. 
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22.3 - A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de 
fato superveniente devidamente comprovado ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação de terceiro, sem que caiba aos licitantes, neste caso, qualquer direito a 
reclamação ou indenização por esses fatos, de acordo com o art. 62 da Lei Federal n.º 
13.303/16. 
 
22.4 - O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto 
no art. 81, § 1º da Lei n.º 13.303/16. 
 
22.5 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento.  
 
22.6 - A homologação do resultado implica a constituição de direito relativo à celebração do 
contrato em favor do licitante vencedor. 
 
22.7 - Para todos os fins de direito, obrigações e responsabilidades das partes, vinculam-se ao 
presente edital o Regulamento Interno de Licitações e Contratos da CEDAE e a Lei 13.303/2016, 
como se nele tivessem transcritos. 
  
22.8 - Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis 
caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda à realidade 
dos fatos. 
 
22.9 - Qualquer informação quanto à utilização da ferramenta Portal de Compras poderá ser 
obtida junto ao Help Desk da Caixa, n° 0800-7260104. 
 
22.9.1 - O Help Desk da Caixa não atenderá as demandas relativas aos esclarecimentos 
porventura necessários ao perfeito atendimento deste edital, pois os mesmos serão realizados 
exclusivamente por meio eletrônico para que seja respondido pelo pregoeiro.  
 
23 - DO FORO 
 
23.1 - Os casos omissos serão resolvidos conforme o disposto na Lei nº 13.303/16 e no 
Regulamento Interno de Licitações e Contratos da CEDAE, sendo, desde já, eleito como único 
competente, o foro da cidade do Rio de Janeiro. 
 
24 - ANEXOS 
 
24.1 - Todos os anexos abaixo citados são partes integrantes do presente Edital, para todos os 
efeitos legais: 
 

Anexo I - Caderno de Especificações; 

Anexo II - Termo de Referência; 

Anexo III - Modelo de declaração relativa ao cumprimento do disposto no inciso 

XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal; 

Anexo IV - Modelo de Carta Proposta de Preços; 
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Anexo V - Modelos de declarações de enquadramento ou não nos requisitos 

previstos na Lei Complementar n° 123 de 14/12/2006; 

Anexo VI - Minuta do Contrato; 

Anexo VII - Formulário “Solicitação de Cadastro de Credor”; 

Anexo VIII - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 

Anexo IX - Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo; 

Anexo X - Modelo de Declaração de Que Não Adota Trabalho Forçado / Escravo; 

Anexo XI - Modelo de Declaração de Que Não se Encontra em Falência, Insolvência 

ou Concordata. 

 
 
 

Rio de Janeiro, ____ de _____________ de 2020. 
 
 
 
 
 

Renato Lima do Espírito Santo 
Diretor Presidente – DPR 
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL - SECC 
 
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS – CEDAE 
 
ASSESSORIA TÉCNICA DE LICITAÇÕES – ADPR-31 
 
 
 
 
 

LICITAÇÃO POR PREGÃO ELETRÔNICO Nº 687/2020 - ADPR-31 
 

 

 
 
 
 
 

 
A N E X O  I 

CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES 
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02 23/10/2019 Retirada do Item Apresentação de Amostras 

01 29/08/2019 Alteração de Siglas e Logotipo do Governo do Estado 

00 27/09/2017 Emissão Inicial 

REV DATA EVENTO 

Companhia Estadual de Águas e Esgotos  

DPR - Presidência 
ADPR-41 - Assessoria de Logística Chefe da DPR 
ADPR-41.3 - Assessoria Especial de Suprimentos da ADPR-41 
DDPR-41.3B - Departamento de Pesquisa de Materiais da ADPR-41.3 

ESPECIFICAÇÃO PADRONIZADA 108 

GCRL NOMENCLATURA PALAVRAS CHAVES UNIDADE 

8420 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 
ACOPLADA A BOTA DE PVC 

JARDINEIRA  DE 
SEGURANÇA 

UN 

NÚMERO DE PÁGINAS 3 



  
 

                                                                                                       
 

 
 

 

Proc.: E-07/100.788/2019 
Data:              25/10/2019 
Folha:              
Rubrica:          

  

                                                                                                 
 

28 

Av. Pres. Vargas, 2655. Cidade Nova. Rio de Janeiro. 

CEP 20.210-030 / www.cedae.com.br 

 
   SUMÁRIO:  
   1. OBJETO 
   2. DESCRIÇÃO 
   3. ESPECIFICAÇÃO 
   4. LAUDO TÉCNICO 
   5. COMPOSIÇÃO DE TAMANHOS – CÓDIGOS  DE IFS 
   6. ACONDICIONAMENTO E EMBALAGEM 
   7. REFERÊNCIAS 
 

 
1. OBJETO 
 
Esta  Especificação  estabelece  os  critérios  e exigências técnicas  mínimas  aplicáveis à 
fabricação e ao recebimento de vestimentas impermeáveis e resistentes a produtos químicos, 
proporcionado proteção do tronco e membros inferiores dos usuários, quando utilizados em 
serviços em que haja a necessidade de adentrar em áreas alagadas e contaminadas. 
 
2. DESCRIÇÃO 
 
 Jardineira de segurança KP-500 acoplada a bota de PVC. 
 
3.   ESPECIFICAÇÃO 
 
Jardineira de segurança, confeccionada em peça única em tecido sintético em malha de 
poliéster revestida de PVC dupla face, Trevira KP-500, na cor amarela; Peito alto; Tiras fixas 
com sistema de ajuste nos ombros com fechamento através de engate rápido; À jardineira, 
deverá ser acoplada a bota de PVC, na cor preta. 
 
Observação: Todas as costuras deverão ser executadas através de soldagem eletrônica, 
inclusive a montagem com a bota, proporcionando total impermeabilidade e segurança ao 
usuário.  
 
O conjunto deverá ser confeccionado conjugando-se tamanho da jardineira (M, G, GG e EXG) e 
tamanho de botas (38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46 e 47) conforme Planilha 1, localizada no 
item 5 – COMPOSIÇÃO DE TAMANHOS – Códigos de IFS 
 
4.   LAUDO TÉCNICO 
 
O fornecedor deverá apresentar o certificado de aprovação - CA (NR-6 do Ministério do Trabalho 
e Emprego), assim como o Certificado do tecido kp solicitado.  
 
5.   COMPOSIÇÃO DE TAMANHOS – CÓDIGOS  DE IFS 
 
Planilha 1 

DESCRIÇÃO DO EPI TAMANHO BOTA IFS 

JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A 
BOTA 

M 38 1084200124 
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JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A 
BOTA 

M 39 1084200125 

JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A 
BOTA 

M 40 1084200126 

JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A 
BOTA 

M 41 1084200130 

JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A 
BOTA 

M 42 1084200133 

JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A 
BOTA 

M 43 1084200134 

JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A 
BOTA 

M 44 1084200135 

JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A 
BOTA 

M 45 1084200136 

JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A 
BOTA 

M 46 1084200137 

JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A 
BOTA 

M 47 1084200138 

JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A 
BOTA 

G 38 1084200139 

JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A 
BOTA 

G 39 1084200140 

JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A 
BOTA 

G 40 1084200141 

JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A 
BOTA 

G 41 1084200142 

JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A 
BOTA 

G 42 1084200143 

JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A 
BOTA 

G 43 1084200144 

JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A 
BOTA 

G 44 1084200145 

JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A 
BOTA 

G 45 1084200146 

JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A 
BOTA 

G 46 1084200147 

JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A 
BOTA 

G 47 1084200148 

JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A 
BOTA 

GG 38 1084200149 

JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A 
BOTA 

GG 39 1084200150 

JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A 
BOTA 

GG 40 1084200151 

JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A 
BOTA 

GG 41 1084200152 

JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A 
BOTA 

GG 42 1084200153 
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JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A 
BOTA 

GG 43 1084200154 

JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A 
BOTA 

GG 44 1084200155 

JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A 
BOTA 

GG 45 1084200156 

JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A 
BOTA 

GG 46 1084200157 

JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A 
BOTA 

GG 47 1084200158 

 
6.   ACONDICIONAMENTO E EMBALAGEM  
 
Cada item deverá ser embalado individualmente em sacos plásticos transparentes e 
acondicionados em caixas de papelão com igual número de itens. 
 
7.   REFERÊNCIAS 
 
WANA W2116 / PROTCAP 836TKB ou similar 
 

 
 
Observação: O local de entrega está detalhado no TERMO DE REFERÊNCIA. 
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL - SECC 
 
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS – CEDAE 
 
ASSESSORIA TÉCNICA DE LICITAÇÕES – ADPR-31 
 
 
 
 
 

LICITAÇÃO POR PREGÃO ELETRÔNICO Nº 687/2020 - ADPR-31 
 

 
 
 
 
 
 

 
 

A N E X O     I I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

“AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPIS) – VESTIMENTAS 
IMPERMEÁVEIS” 

 
 

1 OBJETO  
 

1.1 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL – EPIs – 
VESTIMENTAS IMPERMEÁVEIS, que será realizado na modalidade Pregão em 
sua forma eletrônica,  para utilização pelos empregados da CEDAE lotados nas 
diversas Diretorias, com a finalidade de promover a proteção dos mesmos quando 
do exercício das atividades laborais, evitando lesões ou minimizando as 
consequências desta, conforme especificações e quantidades estimadas 
estabelecidas neste Termo de Referência. 
 

1.2 Os itens a serem contratados enquadram-se na classificação de serviços comuns, 
nos termos do parágrafo único do art. 1° da Lei Federal n° 10.520/2002, uma vez 
que possuem especificações e padrões usuais de mercado. 

 
2 JUSTIFICATIVA  

 
2.1 Trata-se de aquisição de material com fornecimento contínuo, imprescindível para 

manter a continuidade na distribuição dos EPIs, conforme preceitua a Norma 
Regulamentadora nº 06, Lei nº 6.514 de 22/12/1977 – Portaria nº 3.214 de 
08/06/1978 do Ministério do Trabalho, que determina às Empresas que realizem o 
fornecimento  gratuito de EPIs aos seus empregados. O quantitativo de cada 
material foi levantado visando à reposição do estoque, sob demanda, para 
utilização dos colaboradores da CEDAE lotados nas diversas Diretorias. 
 

3 ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
 

3.1 O objeto da licitação consiste no fornecimento dos materiais abaixo relacionados, 
podendo haver variação do quantitativo estimado dependendo da necessidade da 
CEDAE, observadas as condições previstas nos  parágrafos 1º e 2º do art. 81 da 
Lei Federal nº 13.303/2016.  
 

3.2 A CEDAE somente demandará a quantidade que efetivamente necessitar, bem 
como só remunerará o CONTRATADO pela quantidade executada. 

 
3.3 Se a necessidade da CEDAE em adquirir os materiais se mostrar inferior à 

quantidade inicialmente estimada, considerar-se-á concluído o objeto ao final de 
vigência contratual, ainda que haja saldo do quantitativo estimado a ser entregue. 
 

3.3.1 No caso previsto no item anterior, a CONTRATADA fará jus ao recebimento 
apenas do valor referente à quantidade entregue, sem direito a qualquer outra 
indenização por perdas e danos. 
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3.4 ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL 
 

Item 
Código de 

Material no IFS 
Descrição UN 

Quantidades 
Estimadas 

1 1084200124 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 
ACOPLADA A BOTA DE PVC TAMANHO- 
TAM. M E CALÇADO N° 38  

Un 

2 

2 1084200125 

JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 
ACOPLADA A BOTA DE PVC TAMANHO- 
TAM. M E CALÇADO N° 39  
 

Un 

8 

3 1084200126 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 
ACOPLADA A BOTA DE PVC TAMANHO- 
TAM. M E CALÇADO N° 40  

Un 

24 

4 1084200130 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 
ACOPLADA A BOTA DE PVC TAMANHO- 
TAM. M E CALÇADO N° 41  

Un 

22 

5 1084200133 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 
ACOPLADA A BOTA DE PVC TAMANHO- 
TAM. M E CALÇADO N° 42  

Un 

20 

6 1084200134 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 
ACOPLADA A BOTA DE PVC TAMANHO- 
TAM. M E CALÇADO N° 43  

Un 

10 

7 1084200135 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 
ACOPLADA A BOTA DE PVC TAMANHO- 
TAM. M E CALÇADO N° 44  

Un 

16 

Item 
Código de 

Material no IFS 
Descrição UN 

Quantidades 
Estimadas 

8 1084200136 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 
ACOPLADA A BOTA DE PVC TAMANHO- 
TAM. M E CALÇADO N° 45 

Un 

8 

9 1084200137 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 
ACOPLADA A BOTA DE PVC TAMANHO- 
TAM. M E CALÇADO N° 46  

Un 

2 

10 1084200138 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 
ACOPLADA A BOTA DE PVC TAMANHO- 
TAM. M E CALÇADO N° 47  

Un 

2 
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11 1084200139 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 
ACOPLADA A BOTA DE PVC TAMANHO- 
TAM. G E CALÇADO N° 38  

Un 

10 

12 1084200140 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 
ACOPLADA A BOTA DE PVC TAMANHO- 
TAM. G E CALÇADO N° 39  

Un 

14 

13 1084200141 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 
ACOPLADA A BOTA DE PVC TAMANHO- 
TAM. G E CALÇADO N° 40  

Un 

70 

14 1084200142 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 
ACOPLADA A BOTA DE PVC TAMANHO- 
TAM. G E CALÇADO N° 41 

Un 

124 

15 1084200143 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 
ACOPLADA A BOTA DE PVC TAMANHO- 
TAM. G E CALÇADO N° 42  

Un 

262 

16 1084200144 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 
ACOPLADA A BOTA DE PVC TAMANHO- 
TAM. G E CALÇADO N° 43 

Un 

254 

17 1084200145 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 
ACOPLADA A BOTA DE PVC TAMANHO- 
TAM. G E CALÇADO N° 44  

Un 

106 

18 1084200146 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 
ACOPLADA A BOTA DE PVC TAMANHO- 
TAM. G E CALÇADO N° 45  

Un 

28 

19 1084200147 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 
ACOPLADA A BOTA DE PVC TAMANHO- 
TAM. G E CALÇADO N° 46  

Un 

10 

Item 
Código de 

Material no IFS 
Descrição UN 

Quantidades 
Estimadas 

20 1084200148 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 
ACOPLADA A BOTA DE PVC TAMANHO- 
TAM. G E CALÇADO N° 47 

Un 

2 

21 1084200149 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 
ACOPLADA A BOTA DE PVC TAMANHO- 
TAM. GG CALÇADO N° 38 

Un 

2 

22 1084200151 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 
ACOPLADA A BOTA DE PVC TAMANHO- 
TAM. GG CALÇADO N° 40 

Un 

4 
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23 1084200152 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 
ACOPLADA A BOTA DE PVC TAMANHO- 
TAM. GG CALÇADO N° 41 

Un 

20 

24 1084200153 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 
ACOPLADA A BOTA DE PVC TAMANHO- 
TAM. GG CALÇADO N° 42 

Un 

132 

25 1084200154 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 
ACOPLADA A BOTA DE PVC TAMANHO- 
TAM. GG CALÇADO N° 43 

Un 

186 

26 1084200155 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 
ACOPLADA A BOTA DE PVC TAMANHO- 
TAM. GG CALÇADO N° 44 

Un 

148 

27 1084200156 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 
ACOPLADA A BOTA DE PVC TAMANHO- 
TAM. GG CALÇADO N° 45 

Un 

68 

28 1084200157 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 
ACOPLADA A BOTA DE PVC TAMANHO- 
TAM. GG CALÇADO N° 46 

Un 

64 

29 1084200158 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 
ACOPLADA A BOTA DE PVC TAMANHO- 
TAM. GG CALÇADO N° 47 

Un 

14 

30 1084500007 
COLETE SALVA-VIDAS CLASSE IV - 130 
Kg - COR LARANJA - FAIXA REFLETIVA 

Un 

158 

31 1084200002 
AVENTAL ANTIÁCIDO DE TREVIRA KP 400 
- 1,20 x 0,70m 

Un 

880 

Item 
Código de 

Material no IFS 
Descrição UN 

Quantidades 
Estimadas 

32 1084200127 
CAPA DE CHUVA MANGA LONGA COM 
CAPUZ E FAIXA REFLETIVA - KP 300 A KP 
400 - TAM. P 

Un 

105 

33 1084200128 

CAPA DE CHUVA MANGA LONGA COM 
CAPUZ E FAIXA REFLETIVA - KP 300 A KP 
400 - TAM. M  
 

Un 

320 

34 1084200129 

CAPA DE CHUVA MANGA LONGA COM 
CAPUZ E FAIXA REFLETIVA - KP 300 A KP 
400 - TAM. G  
 

Un 

997 
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35 1084200131 
CAPA DE CHUVA MANGA LONGA COM 
CAPUZ E FAIXA REFLETIVA - KP 300 A KP 
400 - TAM. GG  

Un 

723 

36 1084200132 

CAPA DE CHUVA MANGA LONGA COM 
CAPUZ E FAIXA REFLETIVA - KP 300 A KP 
400 - TAM. EXG  
 

Un 

386 

37 1084200108 
ROUPA DE PROTEÇÃO NÍVEL ''A'' - 
TAMANHO G 

Un 

44 

38 1084200109 
ROUPA DE PROTEÇÃO NÍVEL ''A'' - 
TAMANHO GG 

Un 

11 

 
4 CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

 
4.1 Conforme previsto no art. 54 da Lei nº 13.303/2016, o critério de julgamento das 

propostas mais adequado para a licitação pretendida neste Termo de Referência é 
o de Menor Preço Unitário. 
 

5 TIPO DE CONTRATAÇÃO E FORMA DE FORNECIMENTO 
 

5.1 ( X) AQUISIÇÃO: 
 

5.1.1  (X) Forma de fornecimento contínua. 
 
5.2 Pedido Mínimo 

 
5.2.1 Considerando que nos preços unitários estão englobadas todas as despesas e 
custos diretos e indiretos, dentre elas o transporte e a entrega no local indicado pela 
CEDAE,  para fins de composição de custos será estabelecido como valor mínimo a 
quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por entrega, não sendo o fornecedor obrigado 
a atender a quaisquer entrega com valor inferior ao ora indicado.  
 

6 PRAZO DO CONTRATO E DA ENTREGA DO MATERIAL 
 

6.1 O prazo do contrato será de 01 (um) ano, devendo a primeira entrega ocorrer 
após a Autorização de Fornecimento e mediante a solicitação escrita do Departamento 
de Gestão de Estoques da CEDAE, observando as condições estabelecidas no item 3 
deste instrumento.  

 
6.1.1  Os materiais deverão ser entregues na condição de fornecimento contínuo, com a 
contratação conforme demanda e com prazo de entrega não superior a 15 (quinze) 
dias corridos. 
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6.2 O contrato poderá ser prorrogado, a critério da CEDAE, obedecendo o prazo 
máximo de 5 (cinco) anos estabelecido no art. 71 da Lei Federal nº 13.303/2016, 
observados os requisitos constantes nos artigos 120 e 203 do Regulamento de 
Licitações e Contratos  da CEDAE – RILC, disponível no endereço eletrônico 
http://www.cedae.com.br/regulamento.  
 
6.3 A programação de entrega deverá ser feita objetivando manter um estoque 
mínimo de segurança, a fim de que não haja descontinuidade do fornecimento do 
material. 

 
6.4 Cronograma Estimado de Fornecimento do Produto: 

 
ITENS EXCLUSIVOS PARA MPE 

Estimativa Anual do Cronograma de Fornecimento 

Item 
Código de 
Material no 

IFS 

Quantidade / Trimestre Total 
Acumulado 

1 ano 
1º 

Trim 
2º 

Trim 
3º 

Trim 
4º 

Trim 

1 1084200124 1 0 1 0 2 

2 1084200125 2 2 2 2 8 

3 1084200126 6 6 6 6 24 

4 1084200130 6 6 6 4 22 

5 1084200133 5 5 5 5 20 

6 1084200134 3 3 3 1 10 

7 1084200135 4 4 4 4 16 

8 1084200136 2 2 2 2 8 

9 1084200137 1 0 1 0 2 

10 1084200138 1 0 1 0 2 

11 1084200139 3 3 3 1 10 

12 1084200140 4 4 4 2 14 

13 1084200141 18 18 18 16 70 

14 1084200142 31 31 31 31 124 

15 1084200143 66 66 66 64 262 

16 1084200144 64 64 64 62 254 

17 1084200145 27 27 27 25 106 

18 1084200146 7 7 7 7 28 

19 1084200147 3 3 3 1 10 

20 1084200148 1 0 1 0 2 

21 1084200149 1 0 1 0 2 

22 1084200151 1 1 1 1 4 

http://www.cedae.com.br/regulamento
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23 1084200152 5 5 5 5 20 

24 1084200153 33 33 33 33 132 

25 1084200154 47 47 47 45 186 

26 1084200155 37 37 37 37 148 

Estimativa Anual do Cronograma de Fornecimento 

Item 
Código de 
Material no 

IFS 

Quantidade / Trimestre Total 
Acumulado 

1 ano 
1º 

Trim 
2º 

Trim 
3º 

Trim 
4º 

Trim 

27 1084200156 17 17 17 17 68 

28 1084200157 16 16 16 16 64 

29 1084200158 4 4 4 2 14 

30 1084500007 40 40 40 38 158 

31 1084200002 220 220 220 220 880 

32 1084200127 27 26 26 26 105 

33 1084200128 80 80 80 80 320 

34 1084200129 250 249 249 249 997 

35 1084200131 180 181 181 181 723 

36 1084200132 97 97 97 95 386 

 
ITENS PARA AMPLA CONCORRÊNCIA 

Estimativa Anual do Cronograma de Fornecimento 

Item 
Código de 
Material no 

IFS 

Quantidade / Trimestre Total 
Acumulado 

1 ano 
1º 

Trim 
2º 

Trim 
3º 

Trim 
4º 

Trim 

37 1084200108 11 9 9 9 38 

39 1084200109 4 4 - - 8 

 
ITENS COTA RESERVADA PARA MPE 

Estimativa Anual do Cronograma de Fornecimento 

Item 
Código de 
Material no 

IFS 

Quantidade / Trimestre Total 
Acumulado 

1 ano 
1º 

Trim 
2º 

Trim 
3º 

Trim 
4º 

Trim 

38 1084200108 6 - - - 6 

40 1084200109 3 - - - 3 
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7 LOCAL DE ENTREGA DO BEM 
 

7.1 As entregas dos materiais demandados deverão ser realizadas no Almoxarifado 
da CEDAE – Rua Carlos Seidl, nº 1.580 – Caju – Rio de Janeiro – RJ – CEP 20.931-
005, de acordo com a solicitação prévia do Departamento de Gestão de Estoques da 
CEDAE, com agendamento prévio de 24 horas, por meio do telefone (21) 2332-1974 / 
2332-3375, de segunda à sexta-feira, de 08h30min as 16h00min.  

 
8 CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

 
8.1 O objeto do contrato será recebido na forma prevista nos artigos 183 ao 188 do 
Regulamento Inteno de Licitações e Contrados da CEDAE.  
 
8.2 Para dar mais celeridade e facilitar o registro e acompanhamento do recibo 
definitivo, diminuindo também aumento de trabalho desnecessário, o mesmo poderá ser 
feito por e-mail. 
 
8.3 Os produtos cujos padrões de qualidade estejam em desacordo com a 
especificação deste Termo de Referência serão recusados pelo responsável pela 
execução e fiscalização do contrato. 
 
8.4 O material fornecido será inspecionado, podendo, independente de aceites 
anteriores, ser recusado, caso se verifique, no todo ou em parte do objeto, incorreções 
resultantes da fábricação ou transporte, constatados visualmente ou se necessário em 
laboratório. Os custos dos exames laboratoriais correrão por conta do fornecedor. 
 
8.5 Em caso de recusa dos materiais, o fornecedor será notificado e deverá promover 
a retirada e substituição dos mesmos no prazo máximo de 15 (quinze) dias, que será 
concedido pela Comissão de Fiscalização, a expensas do fornecedor, não cabendo 
quaisquer ônus para a CONTRATANTE, estando a CONTRATADA sujeita às 
penalidades previstas em lei.    
 
8.6 Em caso de reincidência de recusa, será caracterizado como descumprimento das 
obrigações estando à empresa CONTRATADA sujeita as penalidades previstas no 
artigo 83 da Lei Federal nº 13.303/2016 e no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.  
 
8.7 Caso a retirada do material não seja efetuada no prazo estabelecido no item 8.5, a  
CONTRATANTE se reserva o direito de utilizar o material da forma que melhor lhe 
couber.  

 
9 PRAZO E CONDIÇÕES DE GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 
9.1 Deverão ser observadas as garantias previstas na Lei Federal nº 13.303/2016.  
 
9.2 Os materiais deverão ter garantia contra qualquer defeito de fabricação, 
devidamente comprovado, por um prazo mínimo de 01 (um) ano, contado a partir da 
data de entrega.  

 
 



  
 

                                                                                                       
 

 
 

 

Proc.: E-07/100.788/2019 
Data:              25/10/2019 
Folha:              
Rubrica:          

  

                                                                                                 
 

40 

Av. Pres. Vargas, 2655. Cidade Nova. Rio de Janeiro. 

CEP 20.210-030 / www.cedae.com.br 

9.3 Poderá ser solicitada à CONTRATADA a entrega na fase de habilitação do 
processo licitatório folderes, endereço de site ou qualquer documentação que informe 
sobre a qualidade de seus materiais, sob pena de exclusão no certame, assim como 
Certificado de Qualidade de seus produtos. 
 
9.4 A garantia importa na substituição de peças defeituosas ou a correção de falhas 
decorrentes de execução inadequada dos serviços de fabricação e/ou falhas de material 
sem ônus para a CONTRATANTE. 

 
9.5 A CONTRATADA, mesmo não sendo a fabricante da matéria-prima empregada na 
fabricação de seus produtos, responderá inteira e solidariamente pela qualidade e 
autenticidade destes, obrigando-se a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, 
o objeto desta licitação, em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções, resultantes 
da fabricação ou transporte, constatado visualmente ou em laboratórios, correndo estes 
custos por sua conta, independente da aprovação do material pela Comissão de 
Fiscalização. 

 
 

10 FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

10.1 O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar da data da entrega 
do material adquirido.  

 
 

11 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

11.1 Cumprir fielmente as regras deste Termo de Referência, do Edital, das cláusulas 
contratuais, bem como as disposições previstas no art. 182 do Regulamento de 
Licitações e Contratos da CEDAE. 
 
11.2 Correrão por conta da CONTRATADA todos os custos e despesas, encargos e 
incidências, diretos e indiretos, inclusive impostos, não importando a natureza que 
recaiam sobre o fornecimento do produto, inclusive o frete e a carga, que correrão por 
sua conta e risco.  
 
11.3 O armazenamento e transporte até a entrega na CEDAE será de responsabilidade 
da CONTRATADA e deverão ser conduzidos dentro das melhores práticas e técnicas, 
visando o atendimento às normas e legislações vigentes de armazenamento, transporte 
e inclusive empilhamento, quando houver, garantindo a integridade dos materiais, das 
vias de uso comum e pessoas envolvidas.  
 
11.4 O transporte e o manuseio deverão ser feitos de modo a se evitarem danos aos 
materiais. Para tanto deverão ser previstos fixadores, suportes de madeira, cordas e 
todos os demais acessórios necessários para a melhor técnica de transporte, quando 
necessário.  
 
11.5 Os equipamentos e acessórios necessários ao transporte, manuseio e 
armazenamento do objeto ora licitado serão de responsabilidade da CONTRATADA, 
cabendo a ela os cuidados oriundos de tais obrigações. 



  
 

                                                                                                       
 

 
 

 

Proc.: E-07/100.788/2019 
Data:              25/10/2019 
Folha:              
Rubrica:          

  

                                                                                                 
 

41 

Av. Pres. Vargas, 2655. Cidade Nova. Rio de Janeiro. 

CEP 20.210-030 / www.cedae.com.br 

11.6 A CONTRATADA é responsável por danos decorrentes do transporte, descarga e 
empilhamento inadequado, bem como danos causados ao meio ambiente, quando 
houver. 
 
11.7 Os funcionários da empresa CONTRATADA, no momento em que estiver no 
interior das instações da CEDAE, deverão se submeter às normas internas da 
Companhia. 

 
12 AMOSTRA 

 
12.1 Será exigido da Empresa arrematante, às expensas deste, que apresente 
amostras  dos itens ofertados, encaminhando ao endereço especificado neste Termo de 
Referência, de segunda-feira à sexta-feira, nos horários de 8h30 às 16h, no prazo 
máximo de 05(cinco) dias úteis, contados à partir de sua notificação.  
 
12.2 A amostra deverá ser devidamente identificada com informação do pregão, o 
número do item e o nome do  licitante. Além de dispor, na embalagem ou no próprio 
produto, informações quanto às suas características, tais como: sua marca, modelo, 
referência, código do produto, data de fabricação, prazo de validade (quando couber) e 
quantidade do produto. 
 
12.3 As amostras deverão ser entregues na CEDAE -  Rua Carlos Seidl, nº 1580 – 
Caju – Rio de Janeiro RJ – CEP: 202931-005 1 - Departamento de Gestão de 
Estoques. 
 
12.4 Os materiais de origem estrangeira deverão apresentar suas informações em 
língua portuguesa a fim de permitir a análise técnica do produto. 
 
12.5 Os produtos apresentados como amostra poderão ser abertos e submetidos aos 
testes  necessários, inclusive destrutivos. Os mesmos poderão ser aceitos ou, no caso 
de não atendimento às especificações descritas neste Termo de Referência, rejeitados.  
 
12.6 A proposta do Licitante que tiver a amostra rejeitada ou que não seja entregue no 
prazo estabelecido será desclassificada. 
 
12.7 As amostras recusadas deverão ser retiradas pelo Licitante no prazo máximo de 
10 (dez) dias úteis, contados à partir da comunicação com o Licitante, no mesmo 
endereço em que foi entregue. 
 
12.8 Após o prazo estabelecido no item 12.7, no caso de não retirada da amostra 
recusada pelo licitante, presumir-se-á o desinteresse em relação à mesma, que, por sua 
vez, poderá ser descartada ou incorporada ao patrimônio da CEDAE. 
 
12.9 Se a amostra for aceita, do quantitativo total à ser entregue pelo Licitante não 
serão subtraídos os produtos apresentados como amostra.  
 
12.10  As amostras aprovadas permanecerão em poder da Administração até o final de 
vigência do contrato. 
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13 VISITA TÉCNICA 

 
13.1 Não se aplica a realização de visita ténica. 

 
14 ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO 

 
14.1 Não se aplica. 

 
15 FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
15.1 Devido à natureza do objeto constante neste Termo de Referência, haverá 
formalização de contrato, que se regerá pelas normas da Lei Federal nº 13.303/2016, 
pelos preceitos de direito privado, bem como por suas cláusulas em consonância ao 
Regulamento de Licitações e Contratos da CEDAE.  
 
15.2 O valor do contrato poderá ser reajustado a cada 12 (doze) meses como forma de 
compensação dos efeitos das variações dos custos, conforme as condições 
estabelecidas no Edital e na minuta contratual. 

 
16 CONDIÇÕES GERAIS 

 
16.1 A CONTRATADA deverá se reportar à Comissão de Fiscalização do Contrato 
para elucidar eventuais dúvidas sobre quaisquer dos tópicos acima.  
 
16.2 Os Equipamentos de Proteção Individual devem ser fornecidos pelo(s) 
fabricante(s) com os respectivos Certificados de Aprovação (CA) em conformidade com 
a NR 06 da portaria 3.214 de 1978. (Texto dado pela Portaria SIT n.º 25, de 15 de 
outubro de 2001), para garantir a segurança intrínsica dos equipamento para a qual foi 
projetado. 

 
17 ASPECTOS DE SUSTENTABILIDADE 

 
17.1 A empresa Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade 
ambiental de acordo com o art. 225 da Constituição Federal/88, em conformidade com 
art. 27 § 2º da Lei Federal 13.303 de 30 de junho de 2016 e com o art. 6º da Instrução 
Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, considerando ainda: 
 
17.2 Aplicação das normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – 
ABNT NBR, referente ao uso de materiais atóxicos, biodegradáveis e recicláveis; 
 
17.3 Utilização de materiais que sejam constituídos, no todo ou em parte, por material 
reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; 4.2 – que 
sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como 
produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 
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17.4 Acondicionamentos dos produtos, preferencialmente em embalagem individual 
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a 
garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; 
 
17.5 Uso de materiais que não contenham substâncias perigosas em concentração 
acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous 
Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), 
cádmio(Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs); 
 
17.6 Aplicação de materiais que tenham sidos produzidos observando os critérios de 
sustentabilidade ao meio ambiente, de conformidade com o Decreto nº 7.746, de 5 de 
junho de 2012 da Presidência da República, dando preferência para aqueles fabricados 
com materiais recicláveis; 
 
17.7 Disseminar entre os seus funcionários a necessidade da economia de consumo 
de energia elétrica, de água, de papel para impressão, de papel toalha, papel higiênico 
e sabão líquido nos banheiros, de copos descartáveis, etc., com fulcro na 
sustentabilidade; 

 
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

ITEM 
CÓD 
MATERIAL 

NOMENCLATURA UNID 

1 
1084200124 
 

JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA 
DE PVC TAMANHO M CALÇADO 38 

un 

ESPECIFICAÇÃO 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA DE PVC. 
TAMANHO M, CALÇADO 38.  ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
CONFORME EP-108. 

 

ITEM 
CÓD 
MATERIAL 

NOMENCLATURA UNID 

2 1084200125 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA 
DE PVC TAMANHO M CALÇADO 39 

un 

ESPECIFICAÇÃO 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA DE PVC. 
TAMANHO M, CALÇADO 39.  ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
CONFORME EP-108. 

 

ITEM 
CÓD 
MATERIAL 

NOMENCLATURA UNID 

3 1084200126 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA 
DE PVC TAMANHO M CALÇADO 40 

un 

ESPECIFICAÇÃO 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA DE PVC. 
TAMANHO M, CALÇADO 40.  ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
CONFORME EP-108. 

 
 
 
 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.746-2012?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.746-2012?OpenDocument
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ITEM 
CÓD 
MATERIAL 

NOMENCLATURA UNID 

4 1084200130 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA 
DE PVC TAMANHO M CALÇADO 41 

un 

ESPECIFICAÇÃO 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA DE PVC. 
TAMANHO M, CALÇADO 41.  ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
CONFORME EP-108. 

 

ITEM 
CÓD 
MATERIAL 

NOMENCLATURA UNID 

5 1084200133 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA 
DE PVC TAMANHO M CALÇADO 42 

un 

ESPECIFICAÇÃO 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA DE PVC. 
TAMANHO M, CALÇADO 42.  ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
CONFORME EP-108. 

 

ITEM 
CÓD 
MATERIAL 

NOMENCLATURA UNID 

6 1084200134 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA 
DE PVC TAMANHO M CALÇADO 43 

un 

ESPECIFICAÇÃO 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA DE PVC. 
TAMANHO M, CALÇADO 43.  ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
CONFORME EP-108. 

 

ITEM 
CÓD 
MATERIAL 

NOMENCLATURA UNID 

7 1084200135 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA 
DE PVC TAMANHO M CALÇADO 44 

un 

ESPECIFICAÇÃO 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA DE PVC. 
TAMANHO M, CALÇADO 44.  ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
CONFORME EP-108. 

 

ITEM 
CÓD 
MATERIAL 

NOMENCLATURA UNID 

8 1084200136 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA 
DE PVC TAMANHO M CALÇADO 45 

un 

ESPECIFICAÇÃO 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA DE PVC. 
TAMANHO M, CALÇADO 45.  ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
CONFORME EP-108. 

 

ITEM 
CÓD 
MATERIAL 

NOMENCLATURA UNID 

9 1084200137 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA 
DE PVC TAMANHO M CALÇADO 46 

un 

ESPECIFICAÇÃO 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA DE PVC. 
TAMANHO M, CALÇADO 46.  ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
CONFORME EP-108. 
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ITEM 
CÓD 
MATERIAL 

NOMENCLATURA UNID 

10 1084200138 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA 
DE PVC TAMANHO M CALÇADO 47 

un 

ESPECIFICAÇÃO 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA DE PVC. 
TAMANHO M, CALÇADO 47.  ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
CONFORME EP-108. 

 

ITEM 
CÓD 
MATERIAL 

NOMENCLATURA UNID 

11 1084200139 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA 
DE PVC TAMANHO G CALÇADO 38 

un 

ESPECIFICAÇÃO 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA DE PVC. 
TAMANHO G, CALÇADO 38.  ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
CONFORME EP-108. 

 

ITEM 
CÓD 
MATERIAL 

NOMENCLATURA UNID 

12 1084200140 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA 
DE PVC TAMANHO G CALÇADO 39 

un 

ESPECIFICAÇÃO 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA DE PVC. 
TAMANHO G, CALÇADO 39.  ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
CONFORME EP-108. 

 

ITEM 
CÓD 
MATERIAL 

NOMENCLATURA UNID 

13 1084200141 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA 
DE PVC TAMANHO G CALÇADO 40 

un 

ESPECIFICAÇÃO 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA DE PVC. 
TAMANHO G, CALÇADO 40.  ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
CONFORME EP-108. 

 

ITEM 
CÓD 
MATERIAL 

NOMENCLATURA UNID 

14 1084200142 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA 
DE PVC TAMANHO G CALÇADO 41 

un 

ESPECIFICAÇÃO 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA DE PVC. 
TAMANHO G, CALÇADO 41.  ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
CONFORME EP-108. 

 

ITEM 
CÓD 
MATERIAL 

NOMENCLATURA UNID 

15 1084200143 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA 
DE PVC TAMANHO G CALÇADO 42 

un 

ESPECIFICAÇÃO 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA DE PVC. 
TAMANHO G, CALÇADO 42.  ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
CONFORME EP-108. 
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ITEM 
CÓD 
MATERIAL 

NOMENCLATURA UNID 

16 1084200144 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA 
DE PVC TAMANHO G CALÇADO 43 

un 

ESPECIFICAÇÃO 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA DE PVC. 
TAMANHO G, CALÇADO 43.  ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
CONFORME EP-108. 

 

ITEM 
CÓD 
MATERIAL 

NOMENCLATURA UNID 

17 1084200145 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA 
DE PVC TAMANHO G CALÇADO 44 

un 

ESPECIFICAÇÃO 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA DE PVC. 
TAMANHO G, CALÇADO 44.  ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
CONFORME EP-108. 

 

ITEM 
CÓD 
MATERIAL 

NOMENCLATURA UNID 

18 1084200146 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA 
DE PVC TAMANHO G CALÇADO 45 

un 

ESPECIFICAÇÃO 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA DE PVC. 
TAMANHO G, CALÇADO 45.  ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
CONFORME EP-108. 

 

ITEM 
CÓD 
MATERIAL 

NOMENCLATURA UNID 

19 1084200147 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA 
DE PVC TAMANHO G CALÇADO 46 

un 

ESPECIFICAÇÃO 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA DE PVC. 
TAMANHO G, CALÇADO 46.  ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
CONFORME EP-108. 

 

ITEM 
CÓD 
MATERIAL 

NOMENCLATURA UNID 

20 1084200148 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA 
DE PVC TAMANHO G CALÇADO 47 

un 

ESPECIFICAÇÃO 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA DE PVC. 
TAMANHO G, CALÇADO 47.  ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
CONFORME EP-108. 

 

ITEM 
CÓD 
MATERIAL 

NOMENCLATURA UNID 

21 1084200149 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA 
DE PVC TAMANHO GG CALÇADO 38 

un 

ESPECIFICAÇÃO 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA DE PVC. 
TAMANHO GG, CALÇADO 38.  ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
CONFORME EP-108. 
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ITEM 
CÓD 
MATERIAL 

NOMENCLATURA UNID 

22 1084200151 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA 
DE PVC TAMANHO GG CALÇADO 40 

un 

ESPECIFICAÇÃO 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA DE PVC. 
TAMANHO GG, CALÇADO 40.  ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
CONFORME EP-108. 

 

ITEM 
CÓD 
MATERIAL 

NOMENCLATURA UNID 

23 1084200152 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA 
DE PVC TAMANHO GG CALÇADO 41 

un 

ESPECIFICAÇÃO 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA DE PVC. 
TAMANHO GG, CALÇADO 41.  ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
CONFORME EP-108. 

 

ITEM 
CÓD 
MATERIAL 

NOMENCLATURA UNID 

24 1084200153 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA 
DE PVC TAMANHO GG CALÇADO 42 

un 

ESPECIFICAÇÃO 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA DE PVC. 
TAMANHO GG, CALÇADO 42.  ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
CONFORME EP-108. 

 

ITEM 
CÓD 
MATERIAL 

NOMENCLATURA UNID 

25 1084200154 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA 
DE PVC TAMANHO GG CALÇADO 43 

un 

ESPECIFICAÇÃO 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA DE PVC. 
TAMANHO GG, CALÇADO 43.  ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
CONFORME EP-108. 

 

ITEM 
CÓD 
MATERIAL 

NOMENCLATURA UNID 

26 1084200155 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA 
DE PVC TAMANHO GG CALÇADO 44 

un 

ESPECIFICAÇÃO 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA DE PVC. 
TAMANHO GG, CALÇADO 44.  ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
CONFORME EP-108. 

 

ITEM 
CÓD 
MATERIAL 

NOMENCLATURA UNID 

27 1084200156 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA 
DE PVC TAMANHO GG CALÇADO 45 

un 

ESPECIFICAÇÃO 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA DE PVC. 
TAMANHO GG, CALÇADO 45.  ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
CONFORME EP-108. 
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ITEM 
CÓD 
MATERIAL 

NOMENCLATURA UNID 

28 1084200157 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA 
DE PVC TAMANHO GG CALÇADO 46 

un 

ESPECIFICAÇÃO 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA DE PVC. 
TAMANHO GG, CALÇADO 46.  ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
CONFORME EP-108. 

  

ITEM 
CÓD 
MATERIAL 

NOMENCLATURA UNID 

29 1084200158 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA 
DE PVC TAMANHO GG CALÇADO 47 

un 

ESPECIFICAÇÃO 
JARDINEIRA DE SEGURANÇA KP-500 ACOPLADA A BOTA DE PVC. 
TAMANHO GG, CALÇADO 47.  ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
CONFORME EP-108. 

 

ITEM 
CÓD 
MATERIAL 

NOMENCLATURA UNID 

30 1084500007 
COLETE SALVA-VIDAS CLASSE IV - 130 Kg - COR 
LARANJA - FAIXA REFLETIVA 

un 

ESPECIFICAÇÃO 

COLETE SALVA-VIDAS CLASSE IV, PARA ATÉ 130 Kg, NA COR 
LARANJA, COM FAIXAS REFLETIVAS NA FRENTE E COSTAS, COM 
CERTIFICADO SOLAS 164.018/6/1; USCG 164.018/8/0. FABRICADO 
EM TECIDO SINTÉTICO DE POLIÉSTER OU NYLON, REFORÇADO, E 
ESPUMA DE POLIETILENO DE FLUTUAÇÃO 90 N; COM SISTEMA DE 
FECHAMENTO COM ENGATE RÁPIDO E TIRANTES DE 
POLIPROPILENO; COM 3 A 4 FECHOS PARA AJUSTE NO PEITO E 
CINTURA; O COLETE  DEVERÁ ABRANGER TODO O TRONCO DO 
USUÁRIO E SER HOMOLOGADO PELA MARINHA DO BRASIL 
ATENDENDO A NORMAM 05/DPC. REFERÊNCIA: ATIVA IV JALECO 
REFLETIVO-COLETE DE TRABALHO OU SIMILAR. 

 

ITEM 
CÓD 
MATERIAL 

NOMENCLATURA UNID 

31 1084200002 
AVENTAL ANTI-ÁCIDO DE TREVIRA KP 400 PRETO – 1,20 
x 0,70m 

un 

ESPECIFICAÇÃO 

AVENTAL ANTI-ÁCIDO DE TREVIRA KP 400, CORREIAS, ALÇAS E 
SUSPENSÓRIOS AJUSTÁVEIS, COM FIVELA DE LATÃO OU AÇO 
INOX; PARA RESISTIR A AGENTES QUÍMICOS; TAMANHO: 1,20 x 
0,70 m; ENSAIOS E REQUISITOS OBRIGATÓRIOS APLICÁVEIS 
CONFORME PORTARIA NÚMERO 452 DE 20/11/2014 DO MINISTÉRIO 
DO TRABALHO E EMPREGO; DEVERÁ SER FORNECIDO O 
CERTIFICADO DE APROVAÇÃO (NR-6 DO MINISTÉRIO DO 
TRABALHO E EMPREGO). REFERÊNCIA: MAICOL-000601118, 
BRASCAMP - 752-T/Q OU SIMILAR  
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ITEM 
CÓD 
MATERIAL 

NOMENCLATURA UNID 

32 1084200127 
CAPA DE CHUVA MANGA LONGA, CAPUZ E FAIXA 
REFLETIVA - KP 300 A KP 400 -TAMANHO P 

un 

ESPECIFICAÇÃO 

CAPA DE CHUVA AMARELA, MANGA LONGA COM FECHAMENTO EM 
ELÁSTICO, CONFECCCIONADA DE TECIDO SINTÉTICO EM MALHA 
DE POLIÉSTER REVESTIDA DE PVC DUPLA FACE, TREVIRA KP-300 
A KP-400. ABOTOAMENTO EMBUTIDO, COM CARCELA; CAPUZ FIXO 
COM AJUSTE TIPO CADARÇO; 2 BOLSOS FALSOS EM DIAGONAL; 
COSTURAS ELETRÔNICAS; MARCADA COM SILK-SCREEN NAS 
COSTAS COM  LOGOTIPO DA CEDAE, EM LETRAS NA COR PRETA, 
MEDINDO 31 x 13cm APROXIMADAMENTE; PROVIDO DE PALA PARA 
VENTILAÇÃO NAS COSTAS COM SOBRE TELA DE NYLON; COM 
UMA FAIXA HORIZONTAL, REFLETIVA DE 50 mm DE LARGURA NAS 
COSTAS E TÓRAX COM REFLETÂNCIA MÍNIMA DE 250 CANDELAS 
LUX; COM UMA FAIXA REFLETIVA NAS MANGAS ALTURA DO 
COTOVELO COM 20mm DE LARGURA COM REFLETÂNCIA MÍNIMA 
DE 250 CANDELAS LUX . TAMANHO P. O FORNECEDOR DEVERÁ 
APRESENTAR O CERTIFICADO DE APROVAÇÃO (NR-6 DO 
MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO), ASSIM COMO O 
CERTIFICADO DO TECIDO KP SOLICITADO. REFERÊNCIAS:  WANA-
W85001 / REDUCAP-1403-ESP OU SIMILAR.  

 

ITEM 
CÓD 
MATERIAL 

NOMENCLATURA UNID 

33 1084200128 
CAPA DE CHUVA MANGA LONGA, CAPUZ E FAIXA 
REFLETIVA - KP 300 A KP 400 -TAMANHO M 

un 

ESPECIFICAÇÃO 

CAPA DE CHUVA AMARELA, MANGA LONGA COM FECHAMENTO EM 
ELÁSTICO, CONFECCCIONADA DE TECIDO SINTÉTICO EM MALHA 
DE POLIÉSTER REVESTIDA DE PVC DUPLA FACE, TREVIRA KP-300 
A KP-400. ABOTOAMENTO EMBUTIDO, COM CARCELA; CAPUZ FIXO 
COM AJUSTE TIPO CADARÇO; 2 BOLSOS FALSOS EM DIAGONAL; 
COSTURAS ELETRÔNICAS; MARCADA COM SILK-SCREEN NAS 
COSTAS COM  LOGOTIPO DA CEDAE, EM LETRAS NA COR PRETA, 
MEDINDO 31 x 13cm APROXIMADAMENTE; PROVIDO DE PALA PARA 
VENTILAÇÃO NAS COSTAS COM SOBRE TELA DE NYLON; COM 
UMA FAIXA HORIZONTAL, REFLETIVA DE 50 mm DE LARGURA NAS 
COSTAS E TÓRAX COM REFLETÂNCIA MÍNIMA DE 250 CANDELAS 
LUX; COM UMA FAIXA REFLETIVA NAS MANGAS ALTURA DO 
COTOVELO COM 20mm DE LARGURA COM REFLETÂNCIA MÍNIMA 
DE 250 CANDELAS LUX . TAMANHO P. O FORNECEDOR DEVERÁ 
APRESENTAR O CERTIFICADO DE APROVAÇÃO (NR-6 DO 
MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO), ASSIM COMO O 
CERTIFICADO DO TECIDO KP SOLICITADO. REFERÊNCIAS:  WANA-
W85001 / REDUCAP-1403-ESP OU SIMILAR. 
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ITEM 
CÓD 
MATERIAL 

NOMENCLATURA UNID 

34 1084200129 
CAPA DE CHUVA MANGA LONGA, CAPUZ E FAIXA 
REFLETIVA - KP 300 A KP 400 -TAMANHO G 

un 

ESPECIFICAÇÃO 

CAPA DE CHUVA AMARELA, MANGA LONGA COM FECHAMENTO EM 
ELÁSTICO, CONFECCCIONADA DE TECIDO SINTÉTICO EM MALHA 
DE POLIÉSTER REVESTIDA DE PVC DUPLA FACE, TREVIRA KP-300 
A KP-400. ABOTOAMENTO EMBUTIDO, COM CARCELA; CAPUZ FIXO 
COM AJUSTE TIPO CADARÇO; 2 BOLSOS FALSOS EM DIAGONAL; 
COSTURAS ELETRÔNICAS; MARCADA COM SILK-SCREEN NAS 
COSTAS COM  LOGOTIPO DA CEDAE, EM LETRAS NA COR PRETA, 
MEDINDO 31 x 13cm APROXIMADAMENTE; PROVIDO DE PALA PARA 
VENTILAÇÃO NAS COSTAS COM SOBRE TELA DE NYLON; COM 
UMA FAIXA HORIZONTAL, REFLETIVA DE 50 mm DE LARGURA NAS 
COSTAS E TÓRAX COM REFLETÂNCIA MÍNIMA DE 250 CANDELAS 
LUX; COM UMA FAIXA REFLETIVA NAS MANGAS ALTURA DO 
COTOVELO COM 20mm DE LARGURA COM REFLETÂNCIA MÍNIMA 
DE 250 CANDELAS LUX . TAMANHO G. O FORNECEDOR DEVERÁ 
APRESENTAR O CERTIFICADO DE APROVAÇÃO (NR-6 DO 
MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO), ASSIM COMO O 
CERTIFICADO DO TECIDO KP SOLICITADO. REFERÊNCIAS:  WANA-
W85001 / REDUCAP-1403-ESP OU SIMILAR. 

 

ITEM 
CÓD 
MATERIAL 

NOMENCLATURA UNID 

35 1084200131 
CAPA DE CHUVA MANGA LONGA, CAPUZ E FAIXA 
REFLETIVA - KP 300 A KP 400 -TAMANHO GG 

un 

ESPECIFICAÇÃO 

CAPA DE CHUVA AMARELA, MANGA LONGA COM FECHAMENTO EM 
ELÁSTICO, CONFECCCIONADA DE TECIDO SINTÉTICO EM MALHA 
DE POLIÉSTER REVESTIDA DE PVC DUPLA FACE, TREVIRA KP-300 
A KP-400. ABOTOAMENTO EMBUTIDO, COM CARCELA; CAPUZ FIXO 
COM AJUSTE TIPO CADARÇO; 2 BOLSOS FALSOS EM DIAGONAL; 
COSTURAS ELETRÔNICAS; MARCADA COM SILK-SCREEN NAS 
COSTAS COM  LOGOTIPO DA CEDAE, EM LETRAS NA COR PRETA, 
MEDINDO 31 x 13cm APROXIMADAMENTE; PROVIDO DE PALA PARA 
VENTILAÇÃO NAS COSTAS COM SOBRE TELA DE NYLON; COM 
UMA FAIXA HORIZONTAL, REFLETIVA DE 50 mm DE LARGURA NAS 
COSTAS E TÓRAX COM REFLETÂNCIA MÍNIMA DE 250 CANDELAS 
LUX; COM UMA FAIXA REFLETIVA NAS MANGAS ALTURA DO 
COTOVELO COM 20mm DE LARGURA COM REFLETÂNCIA MÍNIMA 
DE 250 CANDELAS LUX . TAMANHO GG. O FORNECEDOR DEVERÁ 
APRESENTAR O CERTIFICADO DE APROVAÇÃO (NR-6 DO 
MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO), ASSIM COMO O 
CERTIFICADO DO TECIDO KP SOLICITADO. REFERÊNCIAS:  WANA-
W85001 / REDUCAP-1403-ESP OU SIMILAR. 
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ITEM 
CÓD 
MATERIAL 

NOMENCLATURA UNID 

36 1084200132 
CAPA DE CHUVA MANGA LONGA, CAPUZ E FAIXA 
REFLETIVA - KP 300 A KP 400 -TAMANHO EXG 

un 

ESPECIFICAÇÃO 

CAPA DE CHUVA AMARELA, MANGA LONGA COM FECHAMENTO EM 
ELÁSTICO, CONFECCCIONADA DE TECIDO SINTÉTICO EM MALHA 
DE POLIÉSTER REVESTIDA DE PVC DUPLA FACE, TREVIRA KP-300 
A KP-400. ABOTOAMENTO EMBUTIDO, COM CARCELA; CAPUZ FIXO 
COM AJUSTE TIPO CADARÇO; 2 BOLSOS FALSOS EM DIAGONAL; 
COSTURAS ELETRÔNICAS; MARCADA COM SILK-SCREEN NAS 
COSTAS COM  LOGOTIPO DA CEDAE, EM LETRAS NA COR PRETA, 
MEDINDO 31 x 13cm APROXIMADAMENTE; PROVIDO DE PALA PARA 
VENTILAÇÃO NAS COSTAS COM SOBRE TELA DE NYLON; COM 
UMA FAIXA HORIZONTAL, REFLETIVA DE 50 mm DE LARGURA NAS 
COSTAS E TÓRAX COM REFLETÂNCIA MÍNIMA DE 250 CANDELAS 
LUX; COM UMA FAIXA REFLETIVA NAS MANGAS ALTURA DO 
COTOVELO COM 20mm DE LARGURA COM REFLETÂNCIA MÍNIMA 
DE 250 CANDELAS LUX . TAMANHO GG. O FORNECEDOR DEVERÁ 
APRESENTAR O CERTIFICADO DE APROVAÇÃO (NR-6 DO 
MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO), ASSIM COMO O 
CERTIFICADO DO TECIDO KP SOLICITADO. REFERÊNCIAS:  WANA-
W85001 / REDUCAP-1403-ESP OU SIMILAR. 

 

ITEM 
CÓD 
MATERIAL 

NOMENCLATURA UNID 

37 1084200108 ROUPA DE PROTEÇÃO NÍVEL ''A'' TAMANHO-G un 

ESPECIFICAÇÃO 

ROUPA DE PROTEÇÃO NÍVEL A TOTALMENTE ENCAPSULADA, 
PARA ATUAR EM SITUAÇÃO DE VAZAMENTO DE GÁS; 
CONFECCIONADA EM POLIPROPILENO, POLIETILENO, BORRACHA 
OU POLÍMEROS SINTÉTICOS ESPECIAIS; NÃO PROPAGANTE DE 
CHAMA; COM COSTAS EXPANDIDAS PARA CILINDRO DE OXIGÊNIO 
(AR COMPRIMIDO); TRATAMENTO ANTIESTÁTICO; FECHAMENTO 
POR MEIO DE ZÍPER; COM SAÍDAS PARA EXAUSTÃO; CAPUZ COM 
VISOR TRANSPARENTE; LUVAS E BOTAS ACOPLADAS Á ROUPA DE 
PROTEÇÃO; TAMANHO G; ENSAIOS E REQUISITOS OBRIGATÓRIOS 
APLICÁVEIS CONFORME PORTARIA NÚMERO 452 DE 20/11/2014 DO 
MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO; DEVERÁ SER FORNECIDO 
O CERTIFICADO DE APROVAÇÃO (NR-6 DO MINISTÉRIO DO 
TRABALHO E EMPREGO). REFERÊNCIA: DUPONT - TYCHEM TKRB 
OU SIMILAR. 

 
 
 
 
 
 
 
 



  
 

                                                                                                       
 

 
 

 

Proc.: E-07/100.788/2019 
Data:              25/10/2019 
Folha:              
Rubrica:          

  

                                                                                                 
 

52 

Av. Pres. Vargas, 2655. Cidade Nova. Rio de Janeiro. 

CEP 20.210-030 / www.cedae.com.br 

ITEM 
CÓD 
MATERIAL 

NOMENCLATURA UNID 

38 1084200109 ROUPA DE PROTEÇÃO NÍVEL ''A'' TAMANHO-GG un 

ESPECIFICAÇÃO 

ROUPA DE PROTEÇÃO NÍVEL A TOTALMENTE ENCAPSULADA, 
PARA ATUAR EM SITUAÇÃO DE VAZAMENTO DE GÁS; 
CONFECCIONADA EM POLIPROPILENO, POLIETILENO, BORRACHA 
OU POLÍMEROS SINTÉTICOS ESPECIAIS; NÃO PROPAGANTE DE 
CHAMA; COM COSTAS EXPANDIDAS PARA CILINDRO DE OXIGÊNIO 
(AR COMPRIMIDO); TRATAMENTO ANTIESTÁTICO; FECHAMENTO 
POR MEIO DE ZÍPER; COM SAÍDAS PARA EXAUSTÃO; CAPUZ COM 
VISOR TRANSPARENTE; LUVAS E BOTAS ACOPLADAS Á ROUPA DE 
PROTEÇÃO; TAMANHO GG; ENSAIOS E REQUISITOS 
OBRIGATÓRIOS APLICÁVEIS CONFORME PORTARIA NÚMERO 452 
DE 20/11/2014 DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO; 
DEVERÁ SER FORNECIDO O CERTIFICADO DE APROVAÇÃO (NR-6 
DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO). REFERÊNCIA: 
DUPONT - TYCHEM TKRB OU SIMILAR. 
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL - SECC 
 
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS – CEDAE 
 
ASSESSORIA TÉCNICA DE LICITAÇÕES – ADPR-31 
 
 
 
 
 

LICITAÇÃO POR PREGÃO ELETRÔNICO Nº 687/2020 - ADPR-31 
 

 
 
 
 
 
 

 
A N E X O     I V 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA AO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO 

ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
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DECLARAÇÃO 
 
 
 

 
 

                       Ref.:   LICITAÇÃO POR PREGÃO ELETRÔNICO Nº 687/2020 - ADPR-31 
 

 

_________________________________________, inscrito no CNPJ nº 

________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a) 

___________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

_____________________ e do CPF nº ___________________, DECLARA, para fins do 

disposto no inc. XXXIII do art. 7o da Constituição Federal., que não possui em seu quadro 

funcional menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou menor de 

dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de catorze anos.  

 

 

 
Ressalva: Emprego/Trabalha menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 
 
 
 
_____/_____/______ 
 
 
 
 
 
__________________________________________ 
(nome e assinatura do representante legal) 
 
 
 
 
 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL - SECC 
 
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS – CEDAE 
 
ASSESSORIA TÉCNICA DE LICITAÇÕES – ADPR-31 
 
 
 
 
 

LICITAÇÃO POR PREGÃO ELETRÔNICO Nº 687/2020 - ADPR-31 
 

 
 
 
 
 

A N E X O    V 

MODELO DE CARTA PROPOSTA DE PREÇOS 
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CARTA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
LICITAÇÃO POR PREGÃO ELETRÔNICO Nº 687/2020 – ADPR-31 
 

OBJETO: “AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI’S) – 
VESTIMENTAS IMPERMEÁVEIS”.                                                                                                  
            

 
NOME DA PROPONENTE: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
TEL.:                                       FAX:                                      E-MAIL: 
 

ITENS  QUANT. UNID. 
MARCA/ 
MODELO 

Nº DA CA 
PREÇO 

UNITÁRIO (R$) 
PREÇO TOTAL 

01 
(Exclusivo ME/EPP) 

2 UN   
 

 

02 
(Exclusivo ME/EPP) 

8 UN     

03 
(Exclusivo ME/EPP 

24 UN     

04 
(Exclusivo ME/EPP) 

22 UN     

05 
(Exclusivo ME/EPP 

20 UN   
 

 

06 
(Exclusivo ME/EPP) 

10 UN     

07 
(Exclusivo ME/EPP 

16 UN     

08 
(Exclusivo ME/EPP) 

8 UN     

09 
(Exclusivo ME/EPP 

2 UN     

10 
(Exclusivo ME/EPP) 

2 UN     

11 
(Exclusivo ME/EPP) 

10 UN     

12 
(Exclusivo ME/EPP) 

14 UN     

13 
(Exclusivo ME/EPP) 

70 UN     

14 
(Exclusivo ME/EPP) 

124 UN     

15 
(Exclusivo ME/EPP) 

262 UN     

16 
(Exclusivo ME/EPP) 

254 UN     
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17 
(Exclusivo ME/EPP) 

106 UN     

18 
(Exclusivo ME/EPP) 

28 UN     

19 
(Exclusivo ME/EPP) 

10 UN     

20 
(Exclusivo ME/EPP) 

2 UN     

21 
(Exclusivo ME/EPP) 

2 UN     

22 
(Exclusivo ME/EPP) 

4 UN     

23 
(Exclusivo ME/EPP) 

20 UN     

24 
(Exclusivo ME/EPP) 

132 UN     

25 
(Exclusivo ME/EPP) 

186 UN     

26 
(Exclusivo ME/EPP) 

148 UN     

27 
(Exclusivo ME/EPP) 

68 UN     

28 
(Exclusivo ME/EPP) 

64 UN     

29 
(Exclusivo ME/EPP) 

14 UN     

30 
(Exclusivo ME/EPP) 

158 UN     

31 
(Exclusivo ME/EPP) 

880 UN     

32 
(Exclusivo ME/EPP) 

105 UN     

33 
(Exclusivo ME/EPP) 

320 UN     

34 
(Exclusivo ME/EPP) 

997 UN     

35 
(Exclusivo ME/EPP) 

723 UN     

36 
(Exclusivo ME/EPP) 

386 UN     

37 
(Ampla Concorrência) 

38 UN     

38 
(Cota Reservada para 

ME/EPP) 
6 UN     
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39 
(Ampla Concorrência) 

8 UN     

40 
(Cota Reservada para 

ME/EPP) 
3 UN     

 
TOTAL GERAL DA PROPOSTA: R$ __________ (_________________) 
 

PRAZO PARA FORNECIMENTO: 01 (um) ano, contado a partir da entrega da Ordem de 
Fornecimento. 
 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme estabelece a cláusula sexta da minuta do contrato, anexo 
VI do edital. 
 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias da sessão pública de lances. 

 

A Empresa, por intermédio de seu representante legal abaixo identificado, declara, sob as 
penalidades da lei, para fins de participação no Pregão Eletrônico nº 687/2020, que: 
 
 

• Responsabiliza-se pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, não cabendo à CEDAE responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 

• Os materiais ofertados atendem integralmente às especificações e condições do presente edital.  
 
Obs.2: Anexo às propostas de preços, previstas no item 10.1, as empresas deverão apresentar no 
sistema eletrônico: 
 

• Declaração, informando que se enquadram ou não na condição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte, na definição da Lei Complementar nº123/2006. (vide Modelos das Declarações - 
anexo V do Edital). 
 

• Declaração de Elaboração Independente de Proposta (vide modelo – Anexo VIII do Edital). 
 
 
 
 
 
Rio, ___/___/___. 
 
 
 
_________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa 
Nome 
RG/CPF 
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL - SECC 
 
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS – CEDAE 
 
ASSESSORIA TÉCNICA DE LICITAÇÕES – ADPR-31 
 
 
 
 
 

LICITAÇÃO POR PREGÃO ELETRÔNICO Nº 687/2020 - ADPR-31 
 

 

 
 
 
 
 

 
A N E X O  V I 

 
MODELOS DE DECLARAÇÕES DE ENQUADRAMENTO OU NÃO NOS REQUISITOS 

PREVISTOS NA LEI COMPLEMENTAR N° 123 DE 14/12/2006 
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DECLARAÇÃO 

 
 
 
 

LICITAÇÃO POR PREGÃO ELETRÔNICO Nº 687/2020 – ADPR-31 

 
 

 
 
 

(nome/razão social) _________________________________________________________ 

Inscrita no CNPJ nº ___________________________, por intermédio de seu representante legal 

o(a) Sr(a)________________________________________________, portador(a) da Carteira de 

Identidade nº______________________ e do CPF nº ___________________, DECLARA, para 

fins do disposto no item 10.1.1 do Edital do Pregão Eletrônico n° 687/2020, sob as sanções 

administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que se enquadra nos requisitos previstos na Lei 

Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º. 

 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 

3º da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006.  

 

 
 

Rio de Janeiro, _____ de ________________ de 2020. 
 
 
 

______________________________________ 
(nome e assinatura do representante legal) 
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DECLARAÇÃO 
 
 
 
 

LICITAÇÃO POR PREGÃO ELETRÔNICO Nº 687/2020 – ADPR-31 

 
 

 
 
 

(nome/razão social) _________________________________________________________ 

Inscrita no CNPJ nº ___________________________, por intermédio de seu representante legal 

o(a) Sr(a)________________________________________________, portador(a) da Carteira de 

Identidade nº______________________ e do CPF nº ___________________, DECLARA, para 

fins do disposto no item 10.1.1 do Edital do Pregão Eletrônico nº 687/2020, sob as sanções 

administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que não se enquadra nos requisitos previstos na 

Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º. 

 

 
 
 
 

Rio de Janeiro, _____ de ________________ de 2020. 
 
 
 

______________________________________ 
                                           (nome e assinatura do representante legal) 
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL - SECC 
 
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS – CEDAE 
 
ASSESSORIA TÉCNICA DE LICITAÇÕES – ADPR-31 
 
 
 
 
 

LICITAÇÃO POR PREGÃO ELETRÔNICO Nº 687/2020 - ADPR-31 
 

 
 
 
 
 

 
A N E X O  V I I 

 
MINUTA DO CONTRATO 
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MINUTA 
 

                            CONTRATO CEDAE Nº 
_________/____ (Diretoria responsável) 
que entre si celebram a COMPANHIA 
ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS 
(CEDAE) e a _________________________. 

 
 
A COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS, sociedade de economia mista, 

com sede nesta Cidade, na Av. Presidente Vargas, 2655 – Cidade Nova – CEP 20.210-030, 
registrada na JUCERJA sob n.º 5.000, em 14 de agosto de 1975, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
33.352.394/0001-04, neste ato por meio de _______________________, doravante 
denominada CEDAE, e ______________ sediada na _______________, inscrita no CNPJ sob 
o n.º _______________, neste ato por meio de seu _______________, daqui por diante 
denominada  CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato com fundamento no 
Processo Administrativo E-07/100.778/2019, mediante Pregão Eletrônico nº 687/2020, que se 
regerá pelas  normas da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, pelo que dispõe o Regulamento 
Interno de Licitações e Contratos da CEDAE – RILC, pelos preceitos de direito privado, pelas 
normas da Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002, pelo Decreto Estadual nº 31.864, de 
16/09/2002 e pela Lei Complementar Federal nº 123/06, estando sujeito às disposições da Lei 
Estadual 7.539 de 27 de março de  2017, além das demais disposições legais aplicáveis, pelos 
preceitos de direito privado, bem como pelas cláusulas e condições seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
O presente contrato tem por objeto a aquisição de EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL (EPI’S) – VESTIMENTAS IMPERMEÁVEIS, conforme 
____________________________, que passa a integrar a presente contratação embora não 
transcrito. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO 

 
O prazo da vigência contratual será de 01 (um) ano, contado a partir da data indicada na Ordem 
de Fornecimento, que será emitida após a assinatura deste instrumento. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os fornecimentos intermediários observarão o previsto no Termo de 
Referência (Anexo II do Edital), e ocorrerão conforme demanda emitida em ordem escrita pela 
CEDAE, que deverá ser atendida no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Esta contratação poderá ser prorrogada por iguais e sucessivos 
períodos até o limite de 05 (cinco) anos totais de vigência, desde que observados os requisitos 
constantes do art. 120 do RILC. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CEDAE 

 
Constituem obrigações da CEDAE: 
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a) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste 
contrato; 
 
b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir, 
vinculados à execução satisfatória do presente contrato; 
 
c) exercer a fiscalização do contrato; 
 
d) aceitar provisória e definitivamente o objeto do contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
Constituem obrigações da CONTRATADA: 

 
a) entregar os bens observando a quantidade, qualidade, local e prazos especificados no termo 
de referência desta contratação, cujo teor integra o presente ajuste; 
 
b) entregar o objeto do contrato sem qualquer ônus para a CEDAE, estando incluído no valor do 
pagamento todas e quaisquer despesas, tais como transporte, frete, embalagem, testes, 
seguros, carga e descarga e ainda quaisquer tributos de qualquer natureza que incidam sobre o 
fornecimento ora pactuado; 

 
c) manter em estoque um mínimo de bens necessários à execução do contrato; 
 
d) comunicar o Fiscal do contrato, por escrito, sobre qualquer problema ou impossibilidade de 
execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis; 
 
e) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte, e às suas expensas, 
bens objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 
execução irregular ou do fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as 
especificações;  
 
f) indenizar todo e qualquer prejuízo causado à CEDAE ou a terceiros pela má execução do 
contrato; 
 
g) atender, em prazo razoável, a todas as determinações formuladas pela Comissão de 
fiscalização da CEDAE; e 
 
h) manter as condições de habilitação e qualificação inicialmente exigidas para esta contratação 
durante todo o período de vigência contratual.  
 
I) atender todas as determinações da fiscalização da CEDAE; 
 
j) responder pelo contrato na forma da lei. 

 
k) A Contratada deverá atender aos requisitos de sustentabilidade ambiental, previstos no item 
17 do Termo de Referência, Anexo II do Edital. 
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CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO 
 

A CONTRATADA se obriga a executar o objeto em regime de fornecimento contínuo, pelo preço 
de R$___________(_________________________).  

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O preço ajustado inclui o lucro e todos os custos dos serviços, sejam 
diretos ou indiretos, responsabilizando-se a CONTRATADA por toda e qualquer despesa ainda 
que não prevista textualmente neste Contrato, inclusive a que decorrer de ato ou fato que 
implique em transgressão ou inobservância de qualquer dispositivo legal ou regulamentar, 
federal, estadual ou municipal. 
 

PARÁGRAFO SEGUNDO - As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta 
das seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício de 2020, assim classificados: 
 
Programa de Trabalho: 2200022016 
Conta Orçamentária: 33.90.30.03 
Fonte de Recursos: 10 
Código Orçamentário: 411110214 
Centro de Custos: DP29000000 
ID da Reserva Orçamentária:  
 
CLÁUSULA SEXTA – CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO 
 
O(s) pagamento(s) à CONTRATADA será(ão) realizado(s) no prazo máximo de até 30 (trinta) 
dias contados de cada recebimento provisório previsto na cláusula décima quarta, conforme 
cronograma financeiro inserido à fls. ______ do processo administrativo de referência. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, 
reconstituir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados. Os bens ou os materiais cujos padrões de qualidade e desempenho estejam em 
desacordo com a especificação serão recusados pelo responsável pela execução e fiscalização 
do contrato, que anotará em registro próprio as ocorrências e determinará o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, 
comunicará o fato à autoridade superior, em 05 (cinco) dias, para ratificação. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as 
condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, 
obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e 
comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de 
suas atividades. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A fiscalização efetuada pela CEDAE não excluirá ou atenuará a 
responsabilidade da CONTRATADA, nem a eximirá de manter fiscalização própria. 
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PARÁGRAFO QUARTO - A verificação, pela Comissão de Fiscalização, de qualquer 
irregularidade no(s) objeto(s) entregue(s) impedirá o seu recebimento provisório, ficando 
consequentemente suspenso o prazo para pagamento, que somente voltará a correr quando 
solucionado o problema.  
 
PARÁGRAFO QUINTO - A suspensão do prazo para pagamento será efetuada na data em que 
ocorrer a notificação formal da CONTRATADA acerca da irregularidade/pendência constatada, 
podendo ser realizada por meio de correspondência eletrônica.  
 
PARÁGRAFO SEXTO - Os pagamentos devidos serão efetuados pela CEDAE mediante crédito 
em conta bancária indicada pela CONTRATADA no banco BRADESCO, ficando autorizada a 
indicação de outra conta somente quando justificada tal impossibilidade. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não 
decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização 
financeira pelo IGP-M e juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata 
die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste contrato, serão feitos mediante 
desconto de 2% (dois por cento) ao mês, pro rata die. Os juros e a atualização previstos neste 
parágrafo não correrão durante o período de suspensão do prazo para pagamento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO  

 
Não será admitida a subcontratação na execução deste contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA IMPOSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO DO CONTRATO PELA 
SUPRESSIO 
 
O atraso, a tolerância ou a omissão da CEDAE no exercício de suas prerrogativas jamais 
ensejará a modificação automática das cláusulas avençadas, não sugerindo qualquer renúncia 
de direitos por parte desta que poderá exercê-los a qualquer tempo. 
 
CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
Este contrato poderá ser alterado por acordo entre as partes, formalizado por meio de Termo 
Aditivo, com observância do disposto nos art. 209 a 211 do RILC. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO – As alterações que se fizerem necessárias nas quantidades ou 
qualidade do serviço contratado deverão observar os limites do §1º do art. 81 da Lei 
13.303/2016. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE 
 
O valor contratado poderá ser reajustado a cada 12 meses pelo IGP-M iniciando-se a contagem 
deste prazo a partir da data de apresentação da proposta (I0), conforme expressão matemática 
a seguir.  
 
R = Po [I – Io] 
             Io 
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R   = Valor do reajustamento 
Po = Preço Contratual 
I    = Índice IGP-M correspondente ao mês do reajustamento 
I0  = Índice IGP-M correspondente a data da apresentação da proposta 
 

a) Observada a periodicidade, a aplicação do reajustamento obedecerá ao 
cronograma de serviços em vigor. 
 
b) O valor do reajustamento será objeto de fatura própria, separada daquele 
referente à medição dos serviços/obra. 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias para 
iniciar o procedimento necessário ao reajuste de seus preços, contando-se este prazo a partir 
da divulgação do índice contratualmente ajustado. As anualidades que se completarem durante 
o curso da licitação/contratação deverão ser pleiteadas no mesmo prazo, contados da 
assinatura do contrato. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O reajuste deverá ser formalmente solicitado por meio de e-mail ou 
de documento da CONTRATADA dirigido à Comissão de Fiscalização, registrado no Protocolo 
Geral da CEDAE, e deverá vir acompanhado dos cálculos, conforme art. 198, §1º do RILC. 
 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A inércia da CONTRATADA em iniciar o procedimento de reajuste 
no prazo acima fixado importará em decadência do seu direito de pleiteá-lo, relativo à 
correspondente anualidade.  
 
PARÁGRAFO QUARTO - Consideram-se “anualidades” os sucessivos períodos de 12 (doze) 
meses, contados a partir da data da apresentação da proposta (Io). 
 
PARÁGRAFO QUINTO - O procedimento de reajuste seguirá o disposto no art. 194 e seguintes 
do RILC. 
 

PARÁGRAFO SEXTO - As partes concordam, desde já, que o valor apurado a título de reajuste 
poderá ser negociado entre elas para permitir a aplicação de descontos em favor da CEDAE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS 
PENALIDADES 
 

A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou 
qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitarão a CONTRATADA, sem prejuízo da 
responsabilidade civil ou criminal que lhe couber, na forma do Procedimento para aplicação de 
sanções administrativas nas licitações e contratos executados no âmbito da CEDAE às 
penalidades seguintes:  
 
a) advertência; 
 
b) multa administrativa; 
 
c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a CEDAE 
por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

 



  
 

                                                                                                       
 

 
 

 

Proc.: E-07/100.788/2019 
Data:              25/10/2019 
Folha:              
Rubrica:          

  

                                                                                                 
 

68 

Av. Pres. Vargas, 2655. Cidade Nova. Rio de Janeiro. 

CEP 20.210-030 / www.cedae.com.br 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a 
natureza e a gravidade da falta cometida. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A advertência e a multa, previstas nas alíneas “a” e “b” do caput 
desta cláusula, serão impostas pelo Diretor responsável, na forma do art. 21, §1º, do 
Procedimento de aplicação de sanções da CEDAE. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de 
contratar com a CEDAE, previstos na alínea “c” do caput desta cláusula, será imposta pelo 
Diretor Presidente desta Companhia, na forma do art. 21, parágrafo terceiro, do Procedimento 
de Aplicação de Sanções da CEDAE. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - A multa administrativa, prevista na alínea “b” do caput, será 
aplicada à CONTRATADA pelo descumprimento de suas obrigações acessórias, observando o 
que segue:  

 
i) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento), aplicada de acordo com a gravidade da 
infração e proporcionalmente às parcelas não executadas; 
 
ii) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido 
inicialmente imposta; 
 
iii) O somatório das multas administrativas deverá observar o limite de 20% (vinte por cento) do 
valor do contrato ou do empenho.  
 
iv) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra penalidade; e 
 
v) não tem caráter compensatório, não se confundindo, portanto, com as multas por atraso, com 
a multa rescisória e com a multa por descumprimento da implementação do Programa de 
Integridade, que poderão ser aplicadas cumulativamente à multa administrativa.  
 
PARÁGRAFO QUINTO - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento 
de contratar, prevista na alínea “c”, do caput desta cláusula, será aplicada conforme as 
disposições do art. 9º do Procedimento de Aplicação de Sanções da CEDAE, observando o 
seguinte: 
 
i) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;  
 
ii) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, 
sancionado com multa, não realizar o depósito deste valor no prazo devido; 
 
PARÁGRAFO SEXTO - A aplicação das penalidades acima referidas, em virtude das infrações 
contratuais retro mencionadas, não importará em renúncia, por parte da CEDAE, da faculdade 
de declarar rescindido o contrato, se assim entender conveniente ao interesse público. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais 
sujeitará a CONTRATADA à multa de mora por dia útil que exceder ao prazo estipulado, 
conforme percentuais abaixo:  
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a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor 
correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9%, correspondente a até 30 (trinta) dias 
de atraso; e 
 
b) 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor 
correspondente à parte inadimplente, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, até o limite 
máximo de 20%. 
 
PARÁGRAFO OITAVO - As multas porventura aplicadas serão consideradas dívidas líquidas e 
certas, ficando a CEDAE autorizada a descontá-las das garantias prestadas, e caso estas sejam 
insuficientes, dos pagamentos devidos à CONTRATADA; ou ainda, quando for o caso, cobrá-
las judicialmente, servindo para tanto, o instrumento contratual como título executivo 
extrajudicial. 
                                                                                 
PARÁGRAFO NONO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a 
apresentação de defesa. 
 
I) A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, 
pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a 
demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Todas as multas previstas neste contrato, incluindo a 
rescisória e a multa por descumprimento da implementação do Programa de Integridade, serão 
somadas quando aplicadas cumulativamente, e terão como limite seus respectivos percentuais 
máximos.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 
A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão com as consequências 
cabíveis.  
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A rescisão contratual poderá ocorrer por: 
 

I - Ato unilateral e escrito, quando verificada a ocorrência de qualquer das situações descritas no 
art. 222 do RILC;  
 
II - Acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de contratação, desde que seja 
vantajoso à CEDAE; ou 
 

III - decisão judicial ou arbitral. 
 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente 
motivados nos autos do processo administrativo que ensejou a contratação, sendo assegurado 
à CONTRATADA o direito ao contraditório e ampla defesa. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a rescisão ocorrer por interesse exclusivo da CEDAE, sem 
que haja culpa da CONTRATADA, esta será ressarcida dos prejuízos que houver sofrido.  
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PARÁGRAFO QUARTO - A rescisão por ato unilateral da CEDAE, quando justificada no 
descumprimento de obrigações contratuais por parte da CONTRATADA, acarretará a aplicação 
de multa rescisória, no percentual de 10% (dez por cento) calculada sobre o saldo reajustado do 
contrato, bem como a execução da garantia contratual e/ou a utilização dos créditos decorrentes 
do próprio contrato. 

 

PARÁGRAFO QUINTO - A CEDAE se reserva o direito de cobrar indenização suplementar em 
juízo se ficar constatado que o prejuízo causado foi superior ao valor da multa rescisória 
aplicada, conforme autorização contida no art. 416, parágrafo único, in fine, do Código Civil. 
 

PARÁGRAFO SEXTO - A rescisão contratual por acordo entre as partes será da competência 
da autoridade referida no art. 25 do RILC; enquanto a rescisão unilateral ficará a cargo do 
Diretor responsável pela contratação, conforme art. 15 do Procedimento Interno de Sanções da 
CEDAE. 

 
PARÁGRAFO SÉTIMO – Caso a operação da CEDAE destinatário da prestação objeto deste 
contrato seja transferida a terceiros a qualquer título, por exemplo em subconcessões, o 
presente contrato poderá ser rescindido unilateralmente, sem que a Contratada tenha qualquer 
direito a indenização ou compensação, mediante denúncia por escrito com 30 (trinta) dias de 
antecedência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 
 

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as 
perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à 
garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CEDAE, que não 
comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente. 
 

PARÁGRAFO ÚNICO – Caso a CEDAE tenha de recorrer ou comparecer a Juízo para haver o 
que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, 
da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% 
(um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde 
logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA – DA ACEITAÇÃO PROVISÓRIA DO OBJETO 
 

A aceitação provisória nos contratos de aquisição ocorrerá conforme o número de parcelas de 
fornecimento, mediante o recebimento do material no almoxarifado da Companhia ou fora deste, 
observando-se os seguintes procedimentos: 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os materiais e equipamentos entregues no almoxarifado serão 
recepcionados e devidamente conferidos pelo Chefe do Almoxarifado. Em seguida, deverão 
sofrer inspeção técnica por parte do Departamento de Pesquisa de Material – GSU-2 e, 
posteriormente, pela Comissão de Fiscalização do Contrato, que os aceitarão provisoriamente 
pela emissão do TERMO DE RECEBIMENTO E INSPEÇÃO DE MATERIAL (doc. Ref. ANEXO 
IV da Ordem de Serviço “E” n. 14.693/2017). 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Os materiais e equipamentos entregues fora do almoxarifado serão 
recepcionados por pelo menos um dos membros da Comissão de Fiscalização do Contrato, que 
será responsável pela verificação das conformidades, validando a aceitação destes, pela 
emissão do TERMO DE ACEITAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE MATERIAL FORA DO 
ALMOXARIFADO (doc. Ref. ANEXO V da Ordem de Serviço “E” n. 14.693/2017). 
 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A documentação acessória aos Termos de Recebimento será a 
estabelecida pela Gerência de Suprimento, bem como os demais procedimentos e prazos 
implicados nesse processo. 
PARÁGRAFO QUARTO - Para o pagamento de cada nota fiscal será obrigatória a 
apresentação do(s) citado(s) Termo(s) de Recebimento aprovado(s). 
 

 

PARÁGRAFO QUINTO - O recebimento de materiais e equipamentos de valor superior a R$ 
150.000,00 deverá ser realizado por uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, conforme 
OS “E” nº 14.693/2017.  
 
PARÁGRAFO SEXTO - Todos os documentos mencionados nesta cláusula ficarão autuados no 
processo administrativo referente à contratação, bem como no processo de prestação de contas 
que deverá ser aberto em virtude da OS “E” nº 14.695/2017.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA – DA ACEITAÇÃO DEFINITIVA DO OBJETO 
 
O objeto do contrato será recebido definitivamente ao final, mediante emissão do TERMO DE 
ACEITAÇÃO DEFINITIVA, que será produzido após a verificação da qualidade e quantidade da 
totalidade do material entregue, observando-se as seguintes etapas: 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Nos casos de contratos de ATÉ R$ 1 MILHÃO, o Gerente do 
Contrato solicitará à Comissão de Fiscalização designada o Formulário de Acompanhamento da 
Execução do Contrato (ANEXO II, IN AGE N.º 30), devidamente preenchido e assinado. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Em seguida, procederá à verificação dos Aceites Provisórios 
emitidos e, inexistindo impropriedades, emitirá e assinará o Termo de Aceitação Definitiva. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Nos casos de contratos de VALOR SUPERIOR A R$ 1 MILHÃO E 
INFERIOR A R$ 37,5 MILHÕES, o Gerente do Contrato, além de observar os parágrafos 
primeiro e segundo desta cláusula, submeterá o Termo emitido à apreciação e assinatura do 
Diretor da área gestora do contrato. Nesse caso, o Coordenador da Comissão de Fiscalização 
do Contrato também assinará o Termo de Aceitação Definitiva. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - O prazo para emissão do Termo de Aceitação Definitiva será aquele 
descrito no item 2.2.4 da Ordem de Serviço “E” n. 14.693/17. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 
  
O extrato desta contratação será publicado no Diário Oficial do Estado, para fins de mera 
publicidade, e posteriormente divulgado no sítio eletrônico da CEDAE. 
 

PARÁGRAFO ÚNICO - Após a publicação no Diário Oficial, deverá ser observado o disposto na 
Deliberação TCE-RJ n. 280/2017 para o envio das informações nos casos exigidos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA – DAS MEDIDAS DE INTEGRIDADE – LEI ESTADUAL 
7.753/2017 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Na execução do presente Contrato é vedado às partes, dentre 
outras condutas: 

 

a) prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 
público ou a quem quer que seja;  
 
b) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente 
Contrato; 
 

c) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da 
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 

 

d) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou 
 

e) de qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer 
ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 
12.846/2013 (conforme alterada) ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis 
(“Leis Anticorrupção”), ainda que não relacionadas com o presente Contrato. 

  
PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA compromete-se a respeitar, cumprir e fazer 
cumprir, no que couber, o Código de Ética e Conduta da CEDAE, presente no 
link www.cedae.com.br/governancacorporativa. 

  

PARÁGRAFO TERCEIRO - A violação aos parágrafos primeiro e segundo pelos 
administradores, empregados ou prestadores de serviços da CONTRATADA, a depender da 
gravidade da infração e dos danos causados à CEDAE, acarretará na aplicação das sanções 
administrativas previstas no contrato, rescisão unilateral e/ou ressarcimento de perdas e danos 
apurados. 

  

PARÁGRAFO QUARTO - A comunicação imediata à CEDAE de eventual violação aos 
parágrafos primeiro e segundo, acompanhada das medidas tomadas 
pela CONTRATADA, suficientes para sanar a violação, desde que preservados os negócios da 
CEDAE, sua imagem e reputação, serão consideradas como atenuantes para o fim previsto no 
parágrafo anterior. 

  

PARÁGRAFO QUINTO - A CONTRATADA se obriga a possuir e manter programa de 
integridade nos termos da disciplina conferida pela Lei Estadual n.° 7.753/2017 e eventuais 
modificações e regulamentos subsequentes, consistindo tal programa no “conjunto de 
mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de 
irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes 
com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados 
contra a Administração Pública”. 

  

PARÁGRAFO SEXTO - O programa de integridade será obrigatório nos contratos com prazo de 
vigência igual ou superior a 180 (cento e oitenta) dias cujo valor ultrapasse R$ 650.000,00 
(seiscentos e cinquenta mil reais), para compras e serviços, ou R$ 1.500.000,00 (um milhão e 
quinhentos mil reais), para obras e serviços de engenharia; sendo facultativo nos demais casos.  
 

  

http://www.cedae.com.br/governancacorporativa
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PARÁGRAFO SÉTIMO - A CONTRATADA que não possuir o programa de integridade já 
implantado deverá constituí-lo no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias contados da assinatura 
deste contrato. 

  

PARÁGRAFO OITAVO - O não atendimento ao disposto no parágrafo sétimo implicará na 
aplicação de multa moratória de 0,02%, por dia, incidente sobre o valor do contrato. 

  

PARÁGRAFO NONO - O montante correspondente à soma dos valores básicos das multas 
moratórias será limitado a 10% do valor do contrato. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO - O não cumprimento da exigência durante o período contratual 
acarretará na impossibilidade da contratação da empresa com a Administração Direta e Indireta 
do Estado do Rio de Janeiro até a sua regular situação. 

  

PARÁGRAFO DÉCIMO-PRIMEIRO - O cumprimento da exigência da implantação não implicará 
ressarcimento das multas aplicadas. 

  

PARÁGRAFO DÉCIMO-SEGUNDO - Caberá ao Gerente do Contrato, sem prejuízo de suas 
demais atribuições, conforme estabelecido no artigo 11 da Lei Estadual 7.753 de 02/10/2017, 
fiscalizar a aplicabilidade de seus dispositivos. 

  

PARÁGRAFO DÉCIMO-TERCEIRO - As ações e deliberações do Gerente do Contrato não 
poderão implicar interferência na gestão das empresas nem ingerência de suas competências, 
devendo ater-se a responsabilidade de aferir a implantação do Programa de Integridade por 
meio de prova documental emitida pela CONTRATADA." 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO-QUARTO - A prática de atos de contra a Administração Pública 
Estadual sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal nº 12.846/2013, na 
forma do Decreto Estadual n. 46.366/2018. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA - FORO 
 

Para dirimir quaisquer questões porventura decorrentes deste Contrato, as partes elegem o foro 
da Comarca da Capital do Rio de Janeiro, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 

 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste 
contrato, firmam as partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual forma e teor, depois 
de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 

 

 
Rio de Janeiro, ___ de ____________ de _____. 

Pela CEDAE: 
 

 

__________________________________ 
Autoridade competente 

 

 
__________________________________ 

Autoridade Competente 
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Pela CONTRATADA: 
 

                                                   ______________________________ 
  Representante 

 
TESTEMUNHAS: 
 
1)__________________________________________________________ 
 
 

2)__________________________________________________________ 
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL - SECC 
 
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS – CEDAE 
 
ASSESSORIA TÉCNICA DE LICITAÇÕES – ADPR-31 
 
 
 
 
 

LICITAÇÃO POR PREGÃO ELETRÔNICO Nº 687/2020 - ADPR-31 
 

 

 

 
 
 
 

 
A N E X O   V I I I 

 
FORMULÁRIO “SOLICITAÇÃO DE CADASTRO DE CREDOR” 
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SOLICITAÇÃO DE CADASTRO DE CREDOR 

 
CNPJ/CPF 
 
 

Registrar o nº completo, inclusive o dígito verificador, sem separação, do CNPJ ou CPF do credor, 
conforme se tratar de pessoa física ou jurídica. 

 

Nome 
 
 

Informar o nome do credor 

 
 
Endereço 
 

Informar o endereço completo do credor 

 
 
Município 
 

Informar o nome do município do domicílio do credor 

 
 
UF       CEP 
 

Informar a sigla da Unidade da Federação de 
domicílio do credor 

 
 
Banco 
 

Informar o código que identifica, no serviço de compensação, o banco de domicílio do credor 

 
 
Agência 
 

Informar o código da agência que identifica, no serviço de 
compensação, a agência de domicílio do credor 

 
Conta Corrente 

 

Informar o número da conta corrente mantida 
pelo credor na agência bancária indicada, 
inclusive o dígito verificador, sem hífen 

 
 
 

 

 

 

 

  

Informar o Código de Endereçamento 
Postal de domicílio do credor 

BRADESCO S.A. 

 

 

 

 
assinatura, nome legível, 

cargo do representante legal 
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL - SECC 
 
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS – CEDAE 
 
ASSESSORIA TÉCNICA DE LICITAÇÕES – ADPR-31 
 
 
 
 
 

LICITAÇÃO POR PREGÃO ELETRÔNICO Nº 687/2020 - ADPR-31 
 

 

 
 
 
 

 
A N E X O    I X 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
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DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 
PE Nº 687/2020 – ADPR-31 
 
(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE), como 
representante devidamente constituído de (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), 
doravante denominado LICITANTE, para fins do disposto no subitem 10.1.1 do Edital, do Pregão 
Eletrônico – PE 687/2020 para “AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL (EPI’S) – VESTIMENTAS IMPERMEÁVEIS”, declara, sob as penas da lei, em 
especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:  
 
a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o conteúdo da proposta 

anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou 
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico – PE 
687/2020, por qualquer meio ou qualquer pessoa; 
 

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutida com ou recebida 
de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico – PE 687/2020, por 
qualquer meio ou qualquer pessoa; 

 
c) Que não tentou, por qualquer meio ou qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico – PE 687/2020, quanto a participar ou 
não da referida licitação; 

 
d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão 
Eletrônico – PE 687/2020, antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

 
e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado a, discutido com ou recebido da Companhia Estadual de Águas e Esgotos – 
CEDAE antes da abertura oficial das propostas; e 

 
f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-la. 
 
 

 ________________, ______ de __________________ de _____. 
(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE NO ÂMBITO DA 
LICITAÇÃO. 
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL - SECC 
 
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS – CEDAE 
 
ASSESSORIA TÉCNICA DE LICITAÇÕES – ADPR-31 
 
 
 
 
 

LICITAÇÃO POR PREGÃO ELETRÔNICO Nº 687/2020 - ADPR-31 
 

 

 

 
 
 
 

 
A N E X O   X 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 
(EM PAPEL TIMBRADO, dispensado em caso de carimbo com CNPJ) 

 
 
Local e data 
 
Ao 
Sr. Pregoeiro 
 
 
Ref. Pregão Eletrônico Nº 687/2020 – ADPR-31 
 
 
(Entidade) _____________, inscrita no CNPJ sob o nº ___________, sediada na (endereço 

completo), neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a) ___________, 

inscrito(a) no CPF sob o nº _______, portador(a) da cédula de identidade nº ____, expedida por 

_____________,  DECLARA, sob as penas da Lei, que a empresa não se enquadra nos termos 

do artigo 38 da Lei 13.303/2016. 

 

 
 

___________________________________________ 
ENTIDADE 

(nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is)) 
 
 

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ 
 (dispensado em caso de papel timbrado c/ CNPJ) 
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL - SECC 
 
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS – CEDAE 
 
ASSESSORIA TÉCNICA DE LICITAÇÕES – ADPR-31 
 
 
 
 
 

LICITAÇÃO POR PREGÃO ELETRÔNICO Nº 687/2020 - ADPR-31 
 

 
 
 
 
 
 

 
A N E X O  X I 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO É ADOTADA RELAÇÃO TRABALHISTA 

CARACTERIZANDO TRABALHO FORÇADO OU ANÁLOGO A TRABALHO ESCRAVO 
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MODELO DA DECLARAÇÃO DA EMPRESA DE QUE NÃO ADOTA TRABALHO FORÇADO 

OU ANÁLOGO A TRABALHO ESCRAVO 
 (EM PAPEL TIMBRADO, dispensado em caso de carimbo com CNPJ) 

 
 
 
 
Ref.: Pregão Eletrônico nº 687/2020 – ADPR-31 

 
 

  

(razão social)_____________________________________________________________, 

Inscrita no CNPJ nº ___________________________, por intermédio de seu representante legal 

Sr(a)________________________________________________, portador(a) da Carteira de 

Identidade nº______________________ e do CPF nº ___________________, DECLARA que 

não é adotada relação trabalhista caracterizada como trabalho forçado ou análogo a trabalho 

escravo, conforme disposto nas Leis nº 9.777/1998 e nº 10.803/2003. 

  

  

 

 

______________________________                                  ___________________________ 

                 (data)                                                    (nome e assinatura do representante legal) 
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL - SECC 
 
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS – CEDAE 
 
ASSESSORIA TÉCNICA DE LICITAÇÕES – ADPR-31 
 
 
 
 
 

LICITAÇÃO POR PREGÃO ELETRÔNICO Nº 687/2020 - ADPR-31 
 

 
 
 
 
 
 

 
A N E X O  X I I 

 
MODELO DA DECLARAÇÃO DA EMPRESA DE QUE NÃO SE ENCONTRA EM  

FALÊNCIA, INSOLVÊNCIA OU CONCORDATA 
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MODELO DA DECLARAÇÃO DA EMPRESA DE QUE NÃO SE ENCONTRA EM  

SITUAÇÃO DE FALÊNCIA, INSOLVÊNCIA OU CONCORDATA 
 

  

 

Ref.: Pregão Eletrônico nº 687/2020 – ADPR-31 

  

 

(razão social) _______________________________________________________, Inscrita no 

CNPJ nº ___________________________, por intermédio de seu representante legal 

Sr(a)________________________________________________, portador(a) da Carteira de 

Identidade nº______________________ e do CPF nº ___________________, DECLARA que 

não encontra-se em situação de falência, insolvência ou concordata, deferida antes da vigência 

da Lei Federal n° 11.101/05. 

  

 

 

  

______________________________                      _______________________________ 

                      (data)                              (nome e assinatura do representante legal) 

 
 
 
 
 
 

 


